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INTRODUÇÃO

A Lei de Bases do Ambiente (LBA) – Lei n.º 11/87, de 7 de Abril1 – surge 
por vontade e iniciativa do então Secretário de Estado do Ambiente, Eng.º 
Carlos Pimenta, e podemos considerá-la, à época, avançada quanto ao seu 
conteúdo e opções que tomou, se bem que muitas delas só tardiamente 
tenham sido executadas e outras há que nunca saíram do papel.2 Tal não 
implica que se não reconheça mérito e vantagens na sua existência. Como 
acentuam alguns Autores, a LBA constitui um marco de grande importância 
nas políticas do ambiente em Portugal3 e, “para além das suas disposições 
legislativas, algumas delas nunca levadas à prática por falta de regulamenta-
ção, esta Lei assume um papel pedagógico, defi nindo termos e estruturando 
conceitos que ainda hoje prevalecem no direito português do ambiente.”4

A LBA, que surge onze anos depois da consagração na Constituição da 
República Portuguesa (CRP) do artigo 66.º sobre o ambiente, só veio a ser 
dinamizada após 1990, por força da necessidade de transposição das directi-
vas oriundas da então Comunidade Europeia.5 Não se pode, contudo, escon-
der que tecnicamente esta lei tem vários defeitos, entre os quais sobressaem 
a indefi nição do conceito de ambiente (artigo 5.º, n.º 2, alínea a)), os embar-
gos administrativos do ambiente (artigo 42.º) e, na opinião de Carla Amado 
Gomes, o artigo 21.º, no qual encontramos o momento mais infeliz da LBA, 
ao considerar a poluição como componente ambiental humano.6 

Encontramos também na LBA opções correctas.
Claros exemplos das boas escolhas então realizadas podem ver-se em mui-

tas das posições defendidas na LBA, mas não implementadas, e que conti-
nuam ainda hoje a ser defendidas. Tomemos como amostra a situação dos 

1 Alterada pela Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro (que aprovou o Estatuto dos Tribunais Administrativos 
e Fiscais), cujo artigo 6.º deu nova redacção ao artigo 45.º da LBA.

2 Uma descrição genérica da LBA pode ser vista em Condesso, 2001: 362 a 372.

3 Mas também a nível internacional, assim Fonseca, Vasconcelos, Alho & Lopes, 2010: 103, onde afi rmam, 
embora sem explicar porquê, que “[a] Lei de Bases do Ambiente e a Lei das Associações de Defesa do 
Ambiente constituíram um marco e foram consideradas, a nível internacional, uma inovação.”

4  Correia, Saraiva & Moreira, 2004: 547.

5 Assim Amado Gomes, 2009a: 162.

6 Amado Gomes, 2009a: 188. Nesta mesma obra esta Autora aponta outros exemplos de infeliz técnica 
legislativa presente na LBA (Amado Gomes, 2009: 164 ss.).
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seguros obrigatórios de responsabilidade ambiental.7/8 O artigo 43.º da LBA, 
sob a epígrafe “seguro de responsabilidade civil”, estabelece que “[a]queles 
que exerçam actividades que envolvam alto grau de risco para o ambiente e 
como tal venham a ser classifi cados serão obrigados a segurar a sua respon-
sabilidade civil”. A classifi cação aqui exigida nunca foi realizada. Aliás, quase 
uma década depois, em 1995, surge a Lei n.º 83/95, de 31 de Agosto,9 lei de 
participação procedimental e de acção popular, que no capítulo IV (responsa-
bilidade civil e penal) estabelece, no seu artigo 24.º, sob a epígrafe “seguro de 
responsabilidade civil”, o seguinte: “Sempre que o exercício de uma actividade 
envolva risco anormal para os interesses protegidos pela presente lei, deverá 
ser exigido ao respectivo agente seguro da correspondente responsabilidade 
civil como condição de início ou da continuação daquele exercício, em ter-
mos a regulamentar.” A coerência manteve-se e a regulamentação (ainda) não 
surgiu.10 O mais curioso é que tal “esquecimento” não se pode fi car a dever a 
um maior desinteresse ou desnecessidade da fi gura em causa.11 Pelo contrário, 
a urgência dos seguros ambientais ou de cobertura ambiental obrigatórios é 
cada vez mais sentida e útil para todos os intervenientes. Prova desta certeza 
é o último relatório do World Economic Forum – Global Risks, de 2010, em que 
dos 36 riscos identifi cados 9 são riscos ambientais, ou seja 25%.

Ainda recentemente, aquando da transposição da Directiva nº 2004/35/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril12, sobre responsa-
bilidade ambiental em termos de prevenção e reparação de danos ambientais, 
pelo Decreto-Lei n.º 147/2008, de 29 de Julho,13/14 veio a ser fi xado pelo 

7 Sobre os seguros ambientais e os seus benefícios, Pereira da Silva, 2002: 268. Gomes & Pereira: 1994: 
429 a 440.  Lima: 1994: 441 a 444.

8 Que encontramos, a título de exemplo, no artigo 58.º da LBA de São Tomé e Príncipe (Lei n.º 10/1999, 
de 15 de Abril). De igual modo, o artigo 27.º da LBA de Angola (Lei nº 5/98, de 19 de Junho). Leis pela 
nossa infl uenciadas. Encontramos agora esta matéria no artigo 46.º do projecto de revisão da LBA do PCP.

9 Sujeita a declaração de rectifi cação n.º 4/95, de 12 de Outubro.

10 Sobre o contrato de seguro e o risco cfr., por todos, a dissertação de doutoramento de Lima Rego: 
2010: 69 a 172.

11  Reis 1992: 93-94, considera não estar este preceito em vigor por falta de regulamentação. Posição 
contrária tem Pereira da Silva, 2002: 267-268, onde afi rma que o problema do artigo 43.º da LBA não é a 
ausência de lei, mas a falta de vontade política de consagrar um sistema de seguro obrigatório.

12 JOCE, L 143, de 30 de Abril de 2004.

13 Cujo artigo 14.º foi alterado pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 245/2009, de 22 de Setembro, e o artigo 
22.º foi-o pelo Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março.

14 A Directiva tinha de ser transposta até 30 de Abril de 2007.
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artigo 22.º deste último diploma a obrigatoriedade de constituição de uma 
garantia fi nanceira própria e exclusiva para este fi m,15 podendo esta cons-
tituir-se através de subscrição de uma apólice de seguro16, de uma garantia 
bancária, da participação em fundos ambientais ou da constituição de fundos 
próprios reservados para o efeito. Com o fundamento na novidade17 e difi cul-
dade da constituição desta garantia, nomeadamente da subscrição de apólices 
de seguro por alegadamente a oferta ser inexistente ou quase,18 veio o legisla-
dor a brindar no próprio diploma os directos destinatários do mesmo com a 
suspensão desta obrigatoriedade até ao dia 1 de Janeiro de 2010 (artigo 34.º). 
Mas não sem antes ter afi rmado no n.º 4 do artigo 22.º que podem ser fi xa-
dos limites mínimos para os efeitos da constituição das garantias fi nanceiras 
obrigatórias, mediante portaria a aprovar pelos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das fi nanças, do ambiente e da economia.19 Ora, como a 
entrada em vigor desta obrigação legal foi logo ab inicio suspensa e a referida 
portaria até hoje não foi publicada, logo se veio clamar pela não aplicação 

15 Esta obrigação só abrange os operadores que exerçam actividades enumeradas no anexo III do Decreto-
Lei, não sendo pois de alcance universal. Estarão fora desta imposição legal todos aqueles que exerçam 
actividades que envolvam um elevado ou alto grau de risco para o ambiente, mas não referenciadas no 
anexo III.

16 O Instituto de Seguros de Portugal considera na sua Circular n.º 1/2010, de 25 de Fevereiro, sobre 
garantias fi nanceiras de responsabilidade ambiental, que não se tratando a modalidade de seguro 
ambiental de um seguro obrigatório, este Instituto não tem habilitação legal para defi nir por via de norma 
regulamentar, as condições gerais deste contrato de seguro.

17 Desde que na União Europeia se iniciou a discussão acerca da responsabilidade ambiental, e esta já 
ocorreu há muitos anos, que se fala e discute a matéria dos seguros ambientais. A própria Confederação 
das Seguradoras Europeias (CEA) disponibiliza no seu sítio na Web muitos e substanciais estudos sobre os 
seguros ambientais (www.cea.eu), que me dispenso de citar e enumerar. Muito útil se mostra o relatório 
da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité 
das Regiões, de 12 de Outubro de 2010 (COM(2010) 581 fi nal), que nos traz dados novos e importantes 
e nos dá conta de recentes e valiosos estudos europeus sobre os seguros ambientais, todos aí citados e 
disponíveis on line.

18 Em bom rigor nada disto se passa. Em 2010 eram já onze as seguradoras que subscreviam seguros 
ambientais em Portugal: Chartis Europe, Ace, Liberty, XL, Chubb, Zurich Corporate, Mapfre Global, Axa 
Corporate, Allianz, Fidelidade Mundial, Tranquilidade.

19 É preciso lembrar que esta portaria não é obrigatória. Podem ser fi xados limites mínimos, mas não é 
obrigatório que o sejam. Logo, a sua ausência, neste caso, não impede a aplicação de qualquer regime legal. 
Mas também não se compreende que o Governo, aquando da publicação do Decreto-Lei n.º 147/2008, de 29 
de Julho, e já que optou pela obrigatoriedade da garantia fi nanceira que não lhe era imposta pela Directiva, 
não tenha conjuntamente publicado a portaria a que se refere o n.º 4 do artigo 22.º. Recentemente, o 
Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março, que estabelece as normas de execução do orçamento de Estado 
para 2011, veio alterar o n.º 4 do artigo 22.º no sentido de possibilitar a fi xação de limites mínimos para o 
efeito da constituição das garantias fi nanceiras obrigatórias, mediante a emissão de portaria, que até ao 
momento não foi publicada. Ou seja, o mesmo erro.
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destes dispositivos, ou melhor, pela não aplicação de sanção resultante de uma 
contra-ordenação ambiental muito grave (artigo 26.º, n.º 1, alínea f )). 

Este exemplo, e como este infelizmente outros há, demonstra a actualidade 
de um princípio, de uma imposição, de um comando estatuído, em 1987, no 
artigo 43.º da LBA.

Este exemplo espelha algo igualmente grave: a falta de respeito pela ques-
tão ambiental, a ausência de ética quer no mundo empresarial, quer entre este 
e o resto da sociedade, e um egoísmo individualista atroz que caracteriza o 
nosso mundo. 

Ainda recentemente, o economista Vítor Bento veio afi rmar que uma das 
características que distingue os gestores entre si é a ética. E quando não existe 
uma reprovação sancionatória, “[…] o rebaixamento do padrão ético confere 
uma vantagem competitiva [logo] não é de surpreender que os comporta-
mentos transgressores melhorem os resultados imediatos, ‘centrifugando’, no 
processo competitivo, os seguidores de éticas mais exigentes, com as corres-
pondentes consequências no sucesso pessoal dos intervenientes e no ajus-
tamento da ‘norma social’ prevalecente”.20 Mais à frente o Autor reafi rma 
esta posição através da análise da ideia da gestão capitalista da maximiza-
ção do lucro: “[…] a maximização do lucro de uma empresa só é aceitável 
quando respeita as restrições éticas e legais a que a empresa está, ou deve estar, 
sujeita. Violando essas restrições, pode obter-se um melhor resultado, mas é 
um resultado eticamente condenável, porque sacrifi ca o bem da sociedade. 
Se a prática for generalizável, conduz directamente à perda de valor social. 
Mas mesmo que não seja generalizável, distorce as condições concorrenciais 
e conduz, indirectamente, também à perda de valor social.”21

Não se pode, contudo, escamotear que a bondade da LBA ao tempo do seu 
surgimento vai desaparecendo com o tempo. Freitas do Amaral considerava 
já em 1994 que a LBA “[…] nos soa já um pouco ultrapassada e, porven-
tura, demasiado subordinada às necessidades do Homem. Porque ela fala, 
no fundo, em proteger a vida do Homem, em garantir a qualidade de vida 
do Homem, em assegurar a saúde e o bem estar do Homem, em garantir a 
utilização dos recursos naturais como pressuposto básico do desenvolvimento 
do Homem… Ou seja, foi uma lei excelente na altura, mas ainda marcada 

20 Bento, 2011: 99. O Autor fala a propósito da recente crise fi nanceira internacional, mas o que afi rma 
é extrapolável para toda a economia. 

21 Bento, 2011: 99-100.
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por uma clara concepção antropocêntrica do mundo e da vida, uma concep-
ção em que o Homem é o centro de tudo, e em que tudo gira em torno dos 
interesses, das preocupações, das aspirações e das necessidades do Homem.”22

Esta mesma ideia, defendida por vários Autores, encontra idêntico enten-
dimento na matéria da tutela contenciosa que apresenta um pendor marca-
damente individualista numa lei de bases “para” o ambiente.23

Com esta lei (como em muitas outras), por vezes, não são as opções de 
fundo que estão erradas, mas sim a sua aplicação, que é inexistente ou por 
vezes distorcida, o que leva a um descrédito das mesmas e da autoridade do 
Estado.24 Lei que não é aplicada vale mais não existir. 

Assim, não admira que dez anos após a sua vigência Luísa Schmidt tenha 
afi rmado que “a lei envelhece na maternidade onde nasceu”25, isto apesar de o 
artigo 51.º afi rmar que todos os diplomas legais necessários à sua regulamen-
tação serão publicados no prazo de um ano. Diz ainda a Autora que esta lei 
“[…] é como um corpo feito só com pés e sapatos – ainda não lhe deixaram 
ter pernas para andar nem cabeça para pensar.”26 Vasco Pereira da Silva chega 
a afi rmar que esta Lei de Bases, apesar de bem intencionada, é a muitos 
títulos fonte de intensa “poluição jurídica”.27 Apontemos três exemplos que 
comprovam a tardia execução da LBA:

a)  O artigo 46.º relativo aos crimes contra o ambiente (de 1987) só obteve 
a sua primeira regulamentação em 1995 com a alteração do Código 
Penal.28

b)  A água é considerada um dos componentes ambientais naturais pelo 
artigo 6.º, alínea c), da LBA, que veio no seu artigo 10.º a indicar as 

22 Amaral, 1994c: 17.

23 Baptista, 2011: 161. 

24 Quando me refi ro às opções de fundo não examino ou discuto a correcção técnica na redacção das 
mesmas que deveria sempre existir. Mas é geralmente mais fácil corrigir estas do que alterar aquelas.

25 Schmidt, 2000: 11. 

26 Schmidt, 2000: 11. Parece que outra lei de bases, a LBPOTU, sofre do mesmo mal, ou seja, o seu não 
cumprimento, Caldeira, 2010: 34 e 49.

27 Pereira da Silva, 2002: 237: “Diga-se, de passagem e com uma pontinha de ironia, que a insufi ciência e 
incorrecção manifestadas na regulação dos denominados ‘embargos administrativos’ não é, infelizmente, 
um caso isolado, numa Lei de Bases que, apesar de bem intencionada, é a muitos títulos fonte de intensa 
‘poluição jurídica’”.

28 Os crimes cujo bem jurídico tutelado é o ambiente foram introduzidos pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 
15 de Março, e mais tarde modifi cados pela Lei n.º 59/2007, de 4 de Setembro.
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categorias de águas abrangidas pelo diploma, bem como a indicar no 
n.º 3 do mesmo artigo quais as medidas específi cas que deverão ser 
regulamentadas através de legislação apropriada e respeitantes à matéria 
da água nos termos indicados nas cinco alíneas do n.º 3 do artigo 10.º. 

Toda a matéria respeitante à política pública ambiental da água 29 tem 
sido, a par da dos resíduos, das mais trabalhadas em Portugal. 30/31 A maté-
ria é vasta 32 e complexa, com várias variantes (nacionais,33 internacionais,34 
comunitárias,35 ibéricas36) e muitas implicações.37 Relacionada com esta 
temática tem havido uma apreciável produção legislativa, o que não equivale 

29 Abecassis, 1999. G Marsily, 1997. Ainda hoje com interesse duas obras de Peixoto, 1979, e Peixoto, 1989.

30 Ainda hoje é interessante e útil a leitura de um estudo da autoria de Veiga da Cunha, Correia, Santos & 
Gonçalves 1974. Mais tarde, em 1980, estes mesmos Autores publicam, na sequência daquela obra, Veiga 
da Cunha, Correia, Santos & Gonçalves, 1980. Frade & Alves, 1991. Sobre os serviços de água, Baptista, 
2010: 286 a 315. 

31 Mesmo no âmbito do direito privado (direito civil) a matéria das águas tem merecido tratamento 
privilegiado. Para além de vários artigos e outras tantas obras Moreira, 1920 e Almeida, 1937. Mais 
recentemente Lobo, 1989 e Lobo, 1990. 

32 A título de curiosidade, cite-se o Dicionário de Direito do Ambiente (Melo Rocha & Cunha, 2010), onde 
encontramos vinte entradas respeitantes à água (pp. 13 a 20).

33 Ainda recentemente, entre 2008 e 2009, o Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional publicou uma série de volumes sobre matérias das suas atribuições, entre 
as quais se destacam no âmbito da água as seguintes: Plano estratégico de abastecimento de água e de 
Saneamento de águas residuais (PEAASAR II 2007-2013), Articulação entre a gestão da água e o ordenamento 
do território, e Administrações das Regiões Hidrográfi cas – modelo de gestão e sua fundamentação. Anos 
antes, em 2004, o Instituto da Água tinha publicado três bons livros sobre a água: Sendim, Medeiros, 
Matos, Gaspar & Cunha, 2004, Ribeiro, 2004 e Alves & Pinto, 2004. Destaque merece o volume 86, 1998, 
da revista Nação e Defesa, todo ele dedicado ao tema “O desafi o das águas: segurança internacional e 
desenvolvimento duradouro”, com textos de vários Autores.

34 Soromenho-Marques, 2003. Bouguerra, 2005. Galland, 2008. Assouline & Assouline, 2009. Gautier & 
Fellous, 2008. Caubet, 2006. Barlow, 2009.

35 Barraqué, 1996. Castro, 1998: 11 a 35. Melo Rocha: 49 a 62. Por ser óbvio, não se referem aqui os textos 
de produção comunitária sobre a água, quase inabarcáveis.

36 Sobre a gestão partilhada da água na experiência luso-espanhola, cfr., com interesse, o volume 
organizado por Canotilho, 2006, contendo doutrina, textos dos instrumentos convencionais e jurisprudência. 
Do lado espanhol, cfr. a dissertação de doutoramento de Larios de Medrano, 2008, cujo capítulo V é dedicado 
aos convénios hispano-lusos (205 a 260). Sereno Rosado, 2011. Folque: 2010: 507 a 527. Com interesse, 
os volumes editados pela Fundação Luso-Americana sobre a matéria da água. Destaco três: Shared Water 
Systems and Transboundary Issues, de 2000; Implementing Transboundary River Conventions, de 2001 
e Recent Development in Water Law. Principles and Comparative Cases, de 2005, todo ele com textos de 
Paulo Canelas de Castro. 

37 Com interesse, a colectânea organizada por Malcata, 2009, que recolhe textos de muitos Autores, quer 
das ciências humanas, quer das ciências aplicadas. 
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a ter sido cumprido o objectivo estipulado no artigo 10.º da LBA.38 O actual 
quadro legal relacionado com a água surge em 2005 e 2006, transpondo tar-
diamente várias Directivas comunitárias, de entre as quais a que estabelece 
um quadro de acção comunitária no domínio da política da água – a Directiva 
n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro.39 
Antes havia sido publicado o Plano Nacional da Água através do Decreto-
-Lei n.º 112/2002, de 17 de Abril.

A actual legislação referente à água comporta vários diplomas, dos quais os 
mais importantes são a Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro (lei da água)40, 
o Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março (regime complementar da lei da 
água) e o Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de Maio (regime de utilização 
dos recursos hídricos).41/42

Como se vê, também a regulamentação legal da água em sequência da 
LBA ocorreu tardiamente.

c) A matéria da responsabilidade civil no domínio ambiental sempre foi 
confusa, apesar de a LBA prescrever no seu 41.º um princípio de responsabi-
lidade objectiva, sem culpa, sempre que se tenha causado danos signifi cativos 

38 O anterior quadro legislativo da água era composto por quase uma dezena de diplomas, onde se 
destacam o Decreto-Lei n.º 45, o Decreto-Lei n.º 46 e o Decreto-Lei n.º 47, todos de 22 de Fevereiro de 
1994. Para todo este período,Condesso, 2001: 813 a 942.

39 Dois documentos da União Europeia são aqui úteis: Common Implementation Strategy for the Water 
Framework Directive, guidance document n.º 17, 2007, da Comissão Europeia, e a comunicação da Comissão 
ao Parlamento Europeu e ao Conselho Towards sustainable water manegement in the European Union, 
COM (2007) 128 fi nal/SEC (2007) 363.

40 Com a declaração de rectifi cação n.º 11-A/2006, de 23 de Fevereiro.

41 Este diploma, embora recente, já foi objecto de várias alterações e prorrogações de prazos, 
impossibilitando na prática a sua total e sistemática aplicação, bem como inviabilizando todas as acções 
inspectivas e fi scalizadoras face à letra morta do artigo 89.º. Assim, foram alterados os artigos 22.º e 25.º 
e o anexo I deste diploma, e prorrogado, com efeitos a partir de 1/6/2010, até 15/12/2010, o prazo a que 
se refere o seu artigo 89.º, pelo Decreto-Lei nº 82/2010, de 2 de Julho. Este mesmo prazo já tinha sido 
prorrogado pelo Decreto-Lei n.º 137/2009, de 8 de Junho. Foi alterado o artigo 90.º pelo Decreto-Lei n.º 
245/2009, de 22 de Setembro. Foi alterada a alínea e) do nº 1 do artigo 81.º e revogadas as alíneas l) do 
n.º 2 e e) do n.º 3 do artigo 81.º, a partir de 30/5/2009, pelo Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio. Foi 
alterado o artigo 21.º pelo Decreto-Lei n.º 93/2008, de 4 de Junho. E foi alterado o artigo 93.º pelo Decreto-
-Lei n.º 391-A/2007, de 21 de Dezembro. 

42 Os vários diplomas relacionados com a matéria das águas identifi cam os tipos de utilização de recursos 
hídricos públicos e particulares, que por terem impacto signifi cativo no estado das águas carecem de um 
título que permita essa utilização. A regularização das situações que carecem de título (artigo 89.º do 
Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de Maio) levantou alguma polémica, mediaticamente apelidada de lei 
dos poços, o que levou o então Ministro do Ambiente a ter uma interpretação muito livre desta obrigação 
legal através do despacho n.º 14872/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de Julho.
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ao ambiente, em resultado de uma acção especialmente perigosa. O quantita-
tivo da indemnização seria fi xado por legislação complementar, o que nunca 
ocorreu.43

A Directiva 2004/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 
de Abril,44 estabeleceu um quadro de responsabilidade ambiental com vista a 
prevenir e reparar danos ambientais.

A transposição desta Directiva tinha de ocorrer até 30 de Abril de 2007, 
mas só ocorreu em 2008 com a publicação do Decreto-Lei n.º 147/2008, de 
29 de Julho. 45

Assim, se até à publicação deste diploma legal a matéria da responsabili-
dade ambiental se dividia de acordo com vários critérios, que não interessa 
nesta sede analisar,46 já na vigência do actual regime esta matéria se nos apre-
senta mais escorreita, pese embora as opções tomadas pelo nosso legislador e 
a má técnica legislativa utilizada, para mais num diploma que se quer pilar do 
edifício legislativo ambiental.47/48/49

43 Tal leva Reis, 1992: 88-89, a considerar que as normas em causa não estão em vigor por falta de 
regulamentação. Diferentemente, Pereira da Silva, 2002: 266-267, considera não ser a ausência desta 
legislação específi ca impeditiva da vigência e aplicação do preceito. Defendendo esta mesma posição  
Amaral, 1994: 372. Com interesse, Cruz, 2008: 19-20.

44 JOCE, L 145, de 30 de Abril de 2004. Tem interesse a leitura do Livro Branco sobre Responsabilidade 
Ambiental, apresentado pela Comissão, em 9 de Fevereiro de 2000, COM (2000) 66 fi nal, onde se denota 
que desde estes estudos até à publicação da Directiva se verifi caram alterações importantes onde o 
ambiente fi cou a perder.

45 Este atraso na transposição foi comum à maior parte dos Estados membros da União Europeia. Veja-se 
o Relatório da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e Social e Europeu e 
ao Comité das Regiões, elaborado nos termos do artigo 14.º, n.º 2, da Directiva 2004/35/CE, de 12/10/2010, 
COM (2010) 581 fi nal. Com interesse, Smedt, 2009: 2 a 18.

46 Cruz, 2005. Pereira da Silva, 2002: 24 ss. Sendim, 1998. Canotilho, 1994: 39 a 407. Antunes, 2003: 
149 a 179.

47 O Decreto-Lei n.º 147/2008, de 29 de Julho, apresenta uma sistemática muito discutível ao incluir 
um capítulo II sobre responsabilidade civil e um capítulo III sobre responsabilidade administrativa. 
Tecnicamente o diploma é mau. Dois exemplos: a) os artigos 27.º e 28.º acerca da mesma matéria utilizam 
três expressões com distinto signifi cado jurídico: autoridade competente, autoridade administrativa e 
entidades fi scalizadoras; b) o artigo 33.º afi rma que se consideram prescritos os danos Ora, os danos não 
prescrevem. O que prescreve é o prazo para interposição da acção judicial com vista a indemnização por 
causa do dano.

48 Sobre o Decreto-Lei n.º 147/2008, Amado Gomes, 2009: 235 a 275. Nestas mesmas actas, Pereira da 
Silva, 2009: 9 a 22. Com interesse todos os artigos publicados em Gomes & Antunes, 2010.

49 A bibliografi a sobre a responsabilidade ambiental é já hoje inesgotável. Por todos, Hinteregger, 2008. 
Trata-se de um estudo de casos sobre as várias matérias da responsabilidade ambiental nos países da 
União Europeia.
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Tão tarde, por referência ao ano da publicação da LBA, e de uma maneira 
infeliz, foi a essencial matéria da responsabilidade ambiental disciplinada. 
Com que custos? Era bom que alguém se dignasse proceder a essa avaliação, 
onde danos materiais não podem ser os únicos a ser considerados.

I. OS OBJECTIVOS DE UMA LEI DE BASES

Quais os objectivos de uma lei de bases? Para que é que serve? 
O actual artigo 112.º, n.º 2, da CRP estatui que as leis e os decretos-leis 

têm igual valor, sem prejuízo da subordinação às correspondentes leis dos 
decretos-leis publicados no uso de autorização legislativa e dos que desenvol-
vam as bases gerais dos regimes jurídicos. Não nos diz, contudo, a CRP o que 
se deva entender por lei de bases, nem defi ne princípios básicos do seu regime 
jurídico, nomeadamente no que toca a concatenação com os restantes actos 
normativos. Por exemplo, a supremacia hierárquica das leis de base sobre os 
decretos-leis de desenvolvimento em matérias não reservadas (artigos 164.º 
e 165.º) não é clara, nem pacífi ca. E este exemplo pressupõe, desde logo, a 
possibilidade de estabelecer leis de base fora das matérias contidas nos artigos 
164.º e 165.º da CRP.50

No entanto, há uma certa unanimidade (inclusive do Tribunal Constitu-
cional) em reclamar para as leis de bases as opções político-legislativas fun-
damentais.51 Próximas, mas diferentes, devem ser entendidas as leis sobre 
matérias cujo regime geral pertença à Assembleia da República. Estas “[…] 
devem conter, logo, o tratamento de toda a matéria em causa, ao passo que uma 
lei de bases se circunscreve a grandes orientações ou directrizes normativas 
e a completude legislativa só se obtém pelo decreto-lei ou decreto legislativo 
regional de desenvolvimento. Regime geral e regime especial, embora fi rma-
dos nos mesmos princípios, podem coexistir; lei de bases e acto legislativo de 
desenvolvimento constituem um só corpo.”52/53 Ou seja, o nível de densifi ca-

50 Sobre algumas destas e outras questões, Canotilho & Moreira, 2010: 63 a 66. Canotilho, 2010b: 752 
ss. Miranda & Medeiros, 2006: 267 a 269. Miranda, 2010: 375 ss. Pinheiro & Lomba, 2008: 105 a 127 (a 
anotação ao artigo 112.º é do primeiro dos Autores). Sérvulo Correia, 1987: 198, nota 348. Otero, 1997: 
37 ss. Moncada, 2002: 872 ss. Queiroz, 2009: 259. Valle, 2004: 233 ss. Freitas Rocha: 610 ss. Pinheiro & 
Fernandes, 1999: 270 ss. Vaz, 1992: 438 ss. Morais, 1998: 216 a 218, 280, 302 a 307. Morais, 2008: 296 ss.

51 Miranda & Medeiros, 2006: 267.

52 Miranda & Medeiros, 2006: 268.

53 Sobre as distinções entre as leis de base e as leis de autorização legislativa ver o quadro comparativo 
em Miranda & Medeiros, 2006: 269. Miranda, 2010:383 a 385 apresenta outros quadros comparativos 
entre a lei de enquadramento e a lei de bases.
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ção do regime legislativo é mínimo comparativamente com uma lei geral ou 
com uma lei global. Pode afi rmar-se que a lei de bases, ou lei de princípios, 
como por vezes é designada, é um acto condição das leis de desenvolvimento 
daquelas.54

As leis de base fi xam as grandes orientações, os principais vectores, da polí-
tica pública legislativa de uma determinada área. A lei de bases do ambiente 
estabelece, pois, as linhas de orientação tendencialmente perenes e imutáveis 
para este sector.55 Defi ne, pois, o quadro legal que deve reger as relações do 
homem com o ambiente, em ordem a assegurar uma efectiva protecção das 
suas diversas componentes. 

Uma lei de bases é uma base para futuras leis. A LBA deve ser entendida 
como a Constituição para as leis ambientais.

No entanto, para se saber qual a verdadeira política pública do ambiente 
em toda a sua plenitude, não é sufi ciente conhecer-se a sua lei de bases. 
A esta tem de acrescer o saber-se qual o programa de Governo, a sua orgânica 
e linhas estabelecidas pela União Europeia. E não se pode esquecer que sem 
o conhecimento do que se passa no terreno, ou seja da prática, da execução, 
daquilo que é sentido e vivido por todos, nunca se obterá uma imagem per-
feita e integral do estado ambiente num determinado país, ou espaço regio-
nal. A existência de um impecável quadro legislativo de nada vale se ele não 
se traduzir em acções concretas. Leis sem enforcement mais não são do que 
exercícios de fi cção.

II. O TEMPO OPORTUNO PARA REVER A LEI DE BASES DO AMBIENTE

Na actual LBA encontramos normas jurídicas stricto sensu, a par de normas 
programáticas. Encontramos referências a uma estratégia nacional de con-
servação da natureza e preservação da biodiversidade, mas não encontramos 
a dita estratégia. Ou seja, faltam matérias, necessitamos de um arrumar siste-
mático, precisamos de clarifi car qual a natureza das suas normas, urge actua-
lizá-la naquilo que o tempo a deixou para trás, revigorá-la e dar-lhe força para 
que não se sinta apenas de corpo presente. Julgo ser unânime a opinião que 
perfi lha a ideia da necessidade de rever a actual LBA. Sim. Todos o sentem, 
por uma causa ou outra. Todos reivindicam a alteração. Todos exigem uma 
nova lei. As razões, os objectivos, os fundamentos e os caminhos a trilhar 

54 Assim Morais, 1993: 570 ss. Igualmente em Morais, 1998: 651-652.

55 Vejam-se os actuais artigos 1.º e 2.º, n.º 2, da LBA.
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são diversos e muitas vezes contraditórios. Partilhando eu também a opinião 
de que a actual lei necessita de ser substituída, impõe-se-me, contudo, duas 
outras questões tão ou mais importantes do que a primeira. Qual a oportu-
nidade desta revisão? E qual o sentido que a mesma deve tomar? Ou seja, 
qual o tempo em que esta revisão deve ocorrer e qual o conteúdo da mesma.

O actual processo de revisão da LBA foi despoletado pela iniciativa do 
grupo parlamentar do Partido Social Democrata.56 Era, no entanto, previ-
sível que uma iniciativa deste género surgisse, já que o programa do actual 
Governo aponta, como uma das suas medidas, a revisão nesta legislatura da 
actual LBA.57 

Entendo, no entanto, não ser este o tempo oportuno para rever a LBA. 
E sustento esta opinião em dois argumentos. Um tem que ver com o actual 
processo de revisão constitucional; o outro prende-se com o processo legisla-
tivo comunitário.

1. O processo de revisão constitucional
A CRP já sofreu desde 1976 sete alterações,58 encontrando-se em curso um 
novo processo de revisão constitucional. Algo que me parece elementar é a 
necessidade da LBA se relacionar em clima de harmonia com a CRP. A rela-
ção entre estes dois textos tem de assentar numa articulação bem oleada, sem 
contradições ou divergências.

A nossa actual Constituição é mais um programa de governo do que um 
programa constitucional.59 E os seus artigos com matéria ambiental necessi-

56 Projecto de Lei n.º 224/XI/1ª, contendo exposição de motivos e 43 artigos, que deu entrada no dia 
14 de Abril na Assembleia da República. Este projecto foi alvo do parecer (contendo em anexo a nota 
técnica) da Comissão de ambiente, ordenamento do território e poder local, aprovado por unanimidade 
em reunião realizada em 21/9/2010.

57 Programa do XVIII Governo disponível em www.portugal.gov.pt, 88.

58 O texto original e os das várias alterações podem ser consultados em Fontes, 2011.

59 Xavier, 2001: 101 e 104, sobre a perenidade e actualidade da Constituição. Diz o Autor (102): “Teremos 
de constatar o fi m do mito da milenariedade da Constituição, bem expresso nas 4 mudanças (algumas 
radicais) em 20 anos. De qualquer modo, parece evidente a falta de modernidade do nosso texto e duvidosa 
a sua adaptação ao início do 3.º milénio. O pretérito e o anacrónico da Constituição são perceptíveis a 
uma leitura directa”. Conclui que existem na Constituição “[…] minudências excessivas que a levam a 
parecer conter não um programa constitucional mas um programa de governo.” (103). Penso ser legítimo 
extrapolar estas observações para fora do direito do trabalho e aplicá-las à maior parte das matérias 
contidas na Constituição. Veja-se o actual artigo 66.º da CRP, que parece um albergue espanhol onde tudo 
cabe. Por todos, Amado Gomes, 2007: 111, que refere ser este o campo de eleição para “[…] fórmulas 
grandiosas no seu simbolismo mas frágeis nas suas consequências (jurídicas)” De igual forma refere que 
a retórica constitucional presente no artigo 66.º da CRP contribui para a parcela de sonho que qualquer 
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tam de ser revistos, ou se quisermos ser mais incisivos, precisam de ser corri-
gidos. A Constituição ambiental precisa, pois, de ser alterada.

Os actuais artigos 9.º e 66.º da CRP precisam de ser expurgados das inu-
tilidades que aí se encontram, precisam de ver limadas as arestas entre eles, 
e, mais importante, precisam de se assumir enquanto porto seguro de uma 
ou outra opção constitucional que seja clara e não permita com facilidade 
interpretações de tal maneira diferentes que por vezes somos levados a pensar 
estarmos perante diferentes textos constitucionais. O artigo 66.º não pode 
continuar a ser depósito de tudo o que ao longo do tempo vai surgindo de 
novidade nesta ou em matérias de relacionamento próximo, sem se cuidar 
de o integrar sistematicamente. No fundo, trata-se de eliminar uma noção 
ampla de ambiente que a LBA igualmente consagra e que leva Carla Amado 
Gomes a considerar que o ambiente é uma espécie de saco sem fundo que 
tudo abarca.60

Dos projectos de revisão constitucional conhecidos nem todos tocam nas 
matérias ambientais: é caso dos do Partido Socialista61 e do Centro Demo-
crático Social/Partido Popular.62 O projecto do Partido Comunista Português 
acrescenta ao texto constitucional um artigo sobre o direito à água (artigo 
66.º-A).63

O projecto de revisão constitucional que mais mexe nas matérias ambien-
tais é o do PSD.64 Exemplos são as propostas de alteração dos artigos 9.º, 
64.º, 65.º, 66.º e 103.º. Este projecto apresenta no entanto algumas propostas 
menos conseguidas. Entre outras coisas, haverá a referir a proposta da alínea 
l) do artigo 66.º e saber se quer mesmo dizer danos ambientais, como está 
escrito, ou se se queria dizer danos ecológicos, como me parece correcto, ou 
se com aquela fórmula se quer abarcar as duas realidades. Estranha-se é que 

Constituição alberga (131). Amado Gomes, 2009a: 163, afi rma que o artigo 66.º n.º 2, da CRP é um caso 
claro de obesidade normativa, dado que o legislador transformou o “artigo ambiental” da CRP num caso 
paradigmático de excesso conteudístico (169). É bonito como utopia, mas quase nulo na sua operatividade 
concreta o que o artigo 66.º da CRP, e outros de pendor ambiental, nos oferecem.

60 Amado Gomes, 2005b: 15.

61 Disponível no sítio www.ps.pt.

62 Disponível no sítio www.cds.pt.

63 Disponível no sítio www.pcp.pt.

64 Disponível no sítio www.psd.pt. 
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o mesmo partido na proposta da nova LBA faça expressamente a distinção 
entre os dois tipos de danos (artigo 37.º).

2. A necessidade de uma lei de bases do ambiente
Algo que precisa de ser pensado previamente a qualquer alteração legislativa 
de revisão da LBA é saber se faz sentido ou se é necessário (e são questões dis-
tintas) uma LBA. Dir-se-á que é uma interrogação ultrapassada já que existe 
vontade política para rever a actual LBA, e como tal foram já apresentados 
projectos nesse sentido. Pois sim. Mas deveria ter sido (ou ser) discutido.

A Espanha não tem LBA e em França existe um Código do Ambiente 
com mais alguma regulamentação. Tem que haver mesmo LBA? Porventura 
não é necessário mas faz sentido. E as LBA existentes são muito diferentes 
entre si, espelhando entre elas o momento em que foram produzidas e as 
concepções existentes à época sobre as matérias ambientais.

O Japão produziu uma lei idêntica à nossa em 1967, a Suécia em 1969 e 
os EUA originaram a NEPA, em 1969, sendo, por comparação, a nossa LBA 
mais ampla e complexa.

De qualquer forma não é este o local para aprofundarmos esta matéria.
Interessa, contudo, saber, previamente a esta revisão da LBA, qual ou quais 

as alterações projectadas para a noção constitucional de ambiente.65

Interessa igualmente saber qual o conteúdo, ou melhor, a extensão do 
objecto da futura LBA. Por exemplo, o artigo 2.º da LBA toca em outras 
políticas públicas que não a ambiental. João Pereira Reis afi rma que a palavra 
ambiente peca por defeito. A actual LBA deveria denominar-se LBA e do 
OT.66/67

Isto leva-nos a uma outra questão. Como se deve articular a futura LBA 
com outras leis de base já existentes, ou com diplomas fundamentais com 
matéria conexa com a do ambiente.

65 Amado Gomes, 2007: 98 a 149. Desta mesma Autora, Amado Gomes, 2005b. Amaral, 1994: 11 a 22. 
Garcia, 2007.

66 Reis, 1992: 8.

67 As designações não são (não podem ser) inócuas. Assim, Garcia, 2010. Embora, para Caldeira, 2010: 
38 e para Magalhães, 2010: 106, esta lei deveria chamar-se simplesmente “lei de bases do ordenamento 
do território”, já que a separação entre território e urbanismo pode sugerir que se trata de matérias 
diferenciadas e desligadas.
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A primeira de todas é a Lei de Bases da Política de Ordenamento do Ter-
ritório e de Urbanismo (Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto).68/69

Mas outros diplomas se posicionam neste relacionamento próximo e que 
temos de levar em consideração aquando da revisão da LBA. Refi ro-me ao: 

a)  Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, con-
tido no Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho;

b)  Regime da conservação das aves selvagens e preservação dos habitats 
naturais e da fauna e da fl ora selvagens, consagrado no Decreto-Lei n.º 
140/99, de 22 de Abril, com uma grande alteração e republicação pelo 
Decreto-Lei nº 49/2005, de 24 de Fevereiro;

c)  Ao regime da Reserva Ecológica Nacional, estatuído no Decreto-Lei 
n.º 166/2008, de 22 de Agosto;

d)  Ao regime da Reserva Agrícola Nacional, contido no Decreto-Lei n.º 
73/2009, de 31 de Março.

Também a concatenação da LBA com Planos existentes tem de ser acaute-
lada. A título exemplifi cativo, aponte-se o plano nacional de acção ambiente 
e saúde 2008-2013, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
91/2008, publicada no Diário da República de 4 de Junho de 2008.

E o que dizer do Plano Nacional da Política de Ambiente de 1995, apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/95, publicada no Diá-

rio da República de 21 de Abril?70

Este Plano Nacional da Política de Ambiente estabelece, no seu ponto 5.4, 
a importância dos instrumentos jurídicos na política ambiental, nomeada-

68 Apresentando a lei, Condesso, 2001: 440 a 446.

69 Cravinho, 2010: 18, recorda que na génese da LBPOTU se levantou o problema de fazer o entrosamento 
com a LBA (referindo que esta tinha provecta idade): “Tínhamos de ter uma preocupação ambiental 
forte que não poderia fi car pela remissão para a lei existente, a título de demonstração de que, de facto, 
a matéria não estava esquecida”. Para alguns autores, se aquela preocupação foi sentida, não foi, em 
rigor, consagrada. Assim, Magalhães, 2010, 111, onde afi rma que a LBPOTU não faz referência à LBA: 
“Considerando que o Ordenamento do Território é o processo que conduz à organização da Paisagem 
e que esta é a expressão física do Ambiente, nele incluído o Homem, é impensável que a LBPOTU não 
estabeleça as pontes necessárias com a Lei de Bases do Ambiente”.

70  Schmidt, 2000: 27 a 30, onde critica duramente este plano e as suas várias contradições.  Condesso, 
2001: 372 a 389. Este Autor considera ser este plano o documento ambiental governamental que mais 
debate suscitou em Portugal (373). Não acompanho a defesa desta posição porquanto considero que até 
ao momento os documentos governamentais com mais discussão pública foram os relativos ao processo 
da co-incineração de resíduos industriais perigosos em unidades cimenteiras. Cfr., por todos, Amaral, 
Miranda, Otero & Esteves, 2001. Formosinho, Pio, Barros & Cavalheiro, 2000. Pio, Barros, Cavalheiro, Dias 
& Formosinho, 2003, Nunes & Matias, 2003.



144 | ANTÓNIO SEQUEIRA RIBEIRO

mente o ilícito contra-ordenacional e os crimes ambientais então introduzi-
dos no Código Penal.71 Este plano, que deveria ser objecto de uma avaliação 
anual e revisto até fi nal de 1997, nunca foi sujeito nem àquelas avaliações, 
nem a esta revisão, sendo caso para perguntar para que serviu este plano? 
Quem o conhece hoje?72

Algo que não faz sentido é avançar para uma revisão da LBA sem se saber 
como vamos articular a LBA e o seu conteúdo com outras políticas púbi-
cas sectoriais. Sendo um lugar comum a afi rmação da transversalidade das 
matérias ambientais, sem a qual a política pública ambiental está condenada 
ao fracasso, como vamos fazer refl ectir este carácter horizontal das matérias 
ambientais na LBA, ou tal não deverá ser feito nesta lei?

De que nos serve uma bonita LBA em que não se façam representar objec-
tivos de outras políticas públicas que com a ambiental obrigatoriamente se 
tocam e mutuamente se infl uenciam?

Penso essencialmente, e numa vertente pró-activa, nas seguintes políticas 
públicas sectoriais:

a) Transportes;
b) Indústria e Turismo;
c) Mar (pescas e aquacultura);
d) Energia e Alterações Climáticas;
e) Fiscal;
f ) Educação;
g) Agricultura (fl orestal e cinegética);
h) Saúde.

Como se vê, em minha opinião, sem o trabalho de casa realizado corre-se 
grandemente o risco de a próxima LBA de nada servir em termos práticos, 
podendo em última análise questionar-se da sua existência, face à utilidade 
que dela retiramos.

71 Plano Nacional da Política de Ambiente, edição do Ministério do Ambiente e Recursos Naturais, 1995, 
280 a 282.

72 N.º 4 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/95.
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3. O processo legislativo comunitário
Os programas comunitários em matéria de ambiente73 fi xam directivas polí-
ticas para toda a União Europeia. Mas se foi assim desde o início, a partir 
do acto único europeu a matéria ambiental ganhou carta de alforria e desde 
então a força jurídica dos programas comunitários de ambiente cresceu. Hoje, 
estes programas já são mais do que directivas políticas. Eles servem de guia 
e traçam objectivos para as instituições comunitárias e Estados-membros. 
Traduzem a evolução das estratégias comunitárias e anunciam os grandes 
princípios da política de ambiente, inseridos no Tratado pelo acto único euro-
peu, assinado em 17 de Fevereiro de 1986. O artigo 175.º, n.º 3, do Tratado 
(agora artigo 192.º, após o Tratado de Lisboa) dá uma base jurídica nova 
aos programas de acção ao serem, a partir do 6.º programa, adoptados por 
decisão através de maioria qualifi cada, e com carácter obrigatório (binding). 
Estabelecem agora um calendário para a adopção das medidas neles preco-
nizadas. Antes eram estabelecidos por resolução do Conselho, agora há um 
processo de co-decisão entre o Conselho e o Parlamento. A iniciativa legal 
é da Comissão, mas agora (após Maastricht, 1992) o Parlamento vê cria-
das novas oportunidades para infl uenciar o programa legislativo da União 
Europeia. Numa má comparação (são mais regulamentares e completos que 
a nossa LBA), podemos afi rmar que estes programas representam a LBA da 
União Europeia.

Até ao momento vigoraram seis programas comunitários de ambiente:

a) 1.º, adoptado em 22 de Novembro de 1973 (1973-1976);74

b) 2.º, adoptado em 17 de Março de 1977 (1977-1981);75

c) 3.º, adoptado em 7 de Fevereiro de 1983 (1982-1986);76

d) 4.º, adoptado em 19 de Outubro de 1987 (1987-1992);77

e) 5.º, adoptado em 17 de Maio de 1993 (1993-2000);78

73 Sobre os programas da União Europeia em matéria de ambiente, para além dos próprios textos da 
União Europeia, é útil, em termos sumários, Krämer, 2007:60 a 62. Baziadoly, 1996: 16 a 27. Esta obra 
apenas abarca o período até ao 5.º programa. 

74 JOCE, C 112 de 20 de Dezembro de 1973. Não existe texto ofi cial em português, ao contrário do que 
já vi afi rmar por alguns Autores.

75 JOCE, C 139 de 13 de Junho de 1977.

76 JOCE, C 46 de 17 de Março de 1983. 

77 JOCE, C 328 de 7 de Dezembro de 1987.

78 JOCE, C 138 de 17 de Maio de 1993. 
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f ) Reexame do 5.º programa em 10 de Outubro de 1998;79

g) 6.º, adoptado em 10 de Setembro de 2002 (2002-2012).80

Actualmente, decorrem os trabalhos tendentes à realização do 7.º pro-
grama comunitário em matéria ambiental, para vigorar no período pós 2012. 
Os trabalhos não têm sido fáceis, há interesses divergentes e lobbies pode-
rosíssimos que tentam acerrimamente fazer vingar as suas posições. Após 
alguns impasses, os trabalhos foram retomados, mas com alguma parcimónia.

Era útil, portanto, que antes de se encetar a revisão da nossa LBA, se espe-
rasse pela aprovação do futuro programa comunitário em matéria ambien-
tal, ou pelo menos que se esperasse por uma versão daquele em fase muito 
adiantada.

A título exemplifi cativo, recorde-se que os princípios específi cos adopta-
dos no artigo 3.º da actual LBA foram inspirados nos onze princípios conti-
dos no primeiro programa comunitário de ambiente.

Nada nos garante, contudo, não sejamos ingénuos, que se a revisão da 
LBA ocorresse após os processos de revisão constitucional e de procedi-
mento comunitário, o resultado não seria o mesmo. Infelizmente, o passado 
não abona em favor desta posição por nós aqui defendida. Inúmeros são os 
exemplos de actos legislativos que nascem de costas voltadas entre si, quando 
as suas matérias se deviam entrelaçar na perfeição; ou quando da sua feitura 
não se teve em consideração directrizes gerais ou princípios já anteriormente 
aceites.

I I I. I NST RUMEN TOS ADMI NIST RAT IVOS DE MONI TORIZ AÇÃO 

AMBIENTAL

Não precisamos apenas de uma nova lei. Precisamos de uma lei diferente. Se 
a mexida for puramente estética, de retoque, então não vale de nada alterar a 
lei, e só estamos a perder tempo. Se o que se pretende é aproveitar o esqueleto, 
a estrutura da lei actual, e sobre esta proceder a alterações, então estamos em 
nítida perda de tempo. Manobras de make up não são bem-vindas.

Mas é isto que está a ocorrer. 
Os projectos da nova LBA estão a ser realizados com base na estrutura 

actual, alterando o conteúdo de alguns artigos, ou seja, dando-lhe apenas uma 

79 JOCE, L 275 de 10 de Outubro de 1998.

80 JOCE, L 242 de 10 de Setembro de 2002. Sobre este Krämer, 2001, 551 a 605.
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nova roupagem, adaptando-a à actualidade. Está a desaproveitar-se a possi-
bilidade de fazer uma nova, diferente e boa LBA. A actual revisão da LBA 
resulta da seguinte ideia: existe uma lei que já tem uns anitos e, portanto, que 
está desactualizada; vamos mostrar trabalho e fazer a sua revisão vestindo-a 
com a roupa da moda. Pegar na parte fi nal do n.º 2 do artigo 2.º da LBA onde 
se afi rma “desenvolvimento auto-sustentado” e escrever agora “desenvolvi-
mento sustentável”, é nítida perda de tempo.

Vejamos o que se passa na matéria que em específi co me foi dado tratar 
neste colóquio: o direito sancionatório do ambiente.

1. As acções de inspecção e fi scalização
Mas antes de abordar os crimes e contra-ordenações ambientais, vou 
demonstrar o que venho afi rmando. Não basta olhar para os artigos da actual 
LBA. Alguns, a meu ver, não têm aí assento legal, outros têm de ser nela 
incorporados.

Assim, um exemplo de algo diferente, de novo, do que não está lá neste 
momento e que se insere na temática do direito sancionatório do ambiente 
é a matéria respeitante à inspecção e fi scalização do cumprimento das leis 
ambientais.

Inexiste na LBA qualquer referência materialmente sustentada à necessi-
dade de haver uma inspecção-geral e serviços de fi scalização, ao invés do que 
comparativamente vemos em leis estrangeiras.

Ora, embora esta ideia me pareça que contém em si algo de pacífi co, face à 
normalidade ou necessidade da existência destes serviços, a verdade é que os 
projectos de LBA que consultámos são omissos quanto a este assunto.

Senão vejamos, a actual LBA, no seu capítulo VIII – Penalizações, tem 
quatro artigos:

a) O 45.º sobre o tribunal competente;81

81 Para as matérias de foro administrativo são os tribunais administrativos os competentes para julgar. 
Antes, face ao primitivo artigo 45.º da LBA, a jurisdição competente era a dos tribunais comuns. Artigo 
aquele que veio a ser alterado pelo artigo 6.º da Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, atribuindo esta lei 
competência aos tribunais administrativos, embora já antes por força da CRP se devesse entender assim.
Diferente é saber se deve haver uma jurisdição autónoma para as questões ambientais, criando-se uma nova 
categoria de tribunais, para além das constantes do artigo 209.º da CRP; ou se antes devem ser criados 
tribunais de competência especializada em razão da matéria, nas jurisdições actualmente existentes. Cfr. 
Pereira da Silva, 2002: 231-232, optando este Autor pela segunda opção. Jadot, 2010: 173 a 237. Nesta 
mesma obra colectiva, Lavrysen, 2010: 39 a 247. As questões do foro assumem no direito internacional 
do ambiente importância crescente, levando alguns Autores a defender uma jurisdição internacional 
especializada, Bachelet, 1997: 323 ss. Fontes, 2007:123 a 145.
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b) O 46.º sobre crimes contra o ambiente; 
c) O 47.º sobre contra-ordenações; e
d)  O 48.º sobre a obrigatoriedade de remoção das causas de infracção e da 

reconstituição da situação anterior. 

Isto sem esquecer que o artigo 27.º, n.º 1, alínea p), inserido no capítulo IV, 
refere como um dos instrumentos da política de ambiente “[a]s sanções pelo 
incumprimento do disposto na legislação sobre o ambiente e ordenamento 
do território”.

Vejamos como é esta matéria tratada nos diversos projectos de revisão da 
LBA, entretanto apresentados.

No projecto do PSD encontramos um capítulo VI sobre penalizações, 
composto por dois artigos, o 40.º sobre crimes e contra-ordenações (junta 
assim os actuais 46.º e 47.º) e o 41.º sobre a obrigatoriedade de remoção das 
causas de infracção e da reconstituição da situação anterior (actual artigo 
48.º).

O projecto do PCP82 indica no seu artigo 6.º, alínea p), como um dos 
instrumentos da política do ambiente “A penalização fi scal, contra-ordena-
cional e penal, das práticas poluentes, lesivas ou desajustadas, nos termos da 
lei.” O artigo 49.º refere-se aos crimes contra o ambiente, o artigo 50.º às 
contra-ordenações e o artigo 51.º à obrigatoriedade de remoção das causas de 
infracção e da reconstituição da situação anterior. Estes últimos três artigos 
equivalem aos artigos 46.º, 47.º e 48.º da actual LBA. 

O projecto do Bloco de Esquerda83 apresenta o seu artigo 52.º dedicado 
aos crimes ambientais e o artigo 53.º sobre contra-ordenações ambientais. 
Equivalem aos actuais artigos 46.º e 47.º, mas um pouco mais desenvolvidos.

O projecto do partido Os Verdes84 apresenta o seu artigo 43.º sobre crimes 
contra o ambiente e contra-ordenações ambientais e o artigo 44.º sobre a 
reposição da situação anterior. Ou seja, estes artigos equivalem aos actuais 
artigos 46.º, 47.º e 48.º.

82 Projecto de Lei n.º 456/XI-2.ª, disponível no sítio www.pcp.pt.

83 Projecto de Lei n.º 515/XI/2.ª, disponível no sítio www.parlamento.pt.

84 Projecto de Lei n.º 457/XI/2.ª, disponível no sítio www.parlamento.pt.
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O projecto do Governo, na última versão que conheço,85 apresenta o artigo 
44.º referente aos crimes e contra-ordenações ambientais, e o artigo 45.º 
sobre a obrigação de reposição do estado anterior.

A primeira conclusão que se retira depois de consultados os projectos supra 

mencionados é que eles nesta matéria não inovam, copiam-se uns aos outros 
e, salvo diferenças de pormenor, utilizam literalmente o texto dos actuais arti-
gos 46.º, 47.º e 48.º.

A segunda conclusão é a constatação da inexistência de algo novo, nome-
adamente algum dispositivo referente à inspecção e fi scalização ambientais. 
Porquê?

O mais estranho é que leis de bases do ambiente infl uenciadas pela nossa 
contêm um capítulo sobre inspecção e fi scalização. Vejamos o exemplo 
paradigmático dos PALOP. Em muitas matérias, e também no ambiente, a 
infl uên cia legislativa portuguesa faz-se sentir no ordenamento jurídico destes 
Países. Vejamos alguns deles:

Em Cabo Verde: a sua LBA consta da Lei n.º 86/IV/93, de 26 de Julho, 
cujos artigos 46.º a 49.º são iguais aos actuais artigos 45.º a 48.º da nossa 
LBA.

Em São Tomé e Príncipe: a sua LBA consta da Lei n.º 10/1999, cujo 
artigo 63.º (ilicitude) estatui que “a tipifi cação dos crimes e transgressões 
contra o ambiente e a determinação das sanções aplicáveis consta de legisla-
ção especial”.

Em Angola: a sua LBA, a Lei n.º 5/98, de 19 de Julho de 1998, estabelece 
no seu artigo 29.º (crimes e contravenções ambientais) que “[a]s infracções 
de carácter criminal bem como as contravenções relativas ao ambiente, são 
objecto de regulamentação em legislação específi ca”.

Em Moçambique: a LBA, Lei n.º 20/97, de 1 de Outubro, refere no seu 
artigo 27.º (“crimes e contravenções ambientais”) que “as infracções de carác-
ter criminal, bem como as contravenções relativas ao ambiente, são objecto de 
previsão em legislação específi ca”.

Tendo a nossa LBA infl uenciado todas estas leis, bastava agora lê-las para 
se aproveitar algo que não consta da nossa actual LBA, nem dos vários pro-
jectos de revisão da mesma.

85 Proposta de Lei n.º 45/2011, aprovada no Conselho de Ministros de 24 de Fevereiro de 2011. Agradeço 
ter-me sido disponibilizado este texto.



150 | ANTÓNIO SEQUEIRA RIBEIRO

Em Cabo Verde, o artigo 59.º do Decreto Regulamentar n.º 14/97, de 1 
de Julho, que complementa a sua LBA, estabelece o regime de fi scalização, 
estabelecendo a quem compete a mesma (agentes de fi scalização), os poderes 
dos agentes e o segredo profi ssional.

Em Angola: os artigos 30.º a 32.º da LBA referem-se à fi scalização 
ambiental.

E em Moçambique: os artigos 28.º a 30.º da LBA referem-se à fi scalização 
ambiental.

Conclui-se, assim, que faltam quer na actual LBA, quer nos projectos de 
revisão desta lei, disposições relativas ao órgão inspectivo e aos serviços fi sca-
lizadores do cumprimento da legislação ambiental.

Em meu entender, a obrigatoriedade da criação ou existência de serviços 
de inspecção e fi scalização ambientais deve constar da LBA, devendo legisla-
ção complementar regular em concreto esta matéria.86

Considero que um dos problemas ambientais mais graves tem sido desde 
sempre a inexistência de fi scalização. Reparem que não me refi ro agora a 
serviços inspectivos, mas a fi scalizadores. Se houver (se tivesse havido) uma 
verdadeira fi scalização ambiental, próxima temporal e geografi camente do 
que se está a fi scalizar, muitos dos grandes problemas ambientais em Por-
tugal não teriam existido. O que ocorre é que quando alguns desses casos 
chegam à Inspecção Geral não há intervenção que valha, o dano já ocorreu 
e com uma dimensão tal, que por vezes mexer na situação é ainda bem pior 
do ponto de vista ambiental. Para não falar em situações já consolidadas no 
terreno há mais de duas décadas e em que uma intervenção neste momento 
acarreta grandes prejuízos a vários níveis, e uma difi culdade técnica e jurí-
dica por vezes quase inultrapassável. O mal tem de ser combatido logo no 
início, lá no terreno. Anos mais tarde o que se encontra já não é curável, tal 
como um doente que se não for tratado a tempo, quando entra nas urgências 
é-lhe diagnosticado um cancro em último grau, sem possibilidade de cura. 

86 Não nos podemos esquecer de que já houve um Ministro do Ambiente que quis extinguir a Inspecção 
Geral do Ambiente. A política pública do ambiente não pode estar dependente dos caprichos de quem 
momentaneamente ocupa certos lugares. E não conheço nenhuma política pública do ambiente nos países 
da União Europeia que prescinda de um serviço inspectivo. Bem pelo contrário, são os países mais fortes 
quer política, quer economicamente que possuem as inspecções ambientais mais robustas, agrupadas 
na rede europeia IMPEL. Aliás, já assisti a reuniões e conversas em que algumas mentes defendiam que 
a política ambiental deve apenas e só ser imposta através da pedagogia, dispensando qualquer meio 
sancionatório, inclusive através dos tribunais (!). É útil a leitura dos vários artigos inseridos nos dois 
volumes de Zaelke, Kaniaru & Kruzìkovà. Muito útil Farmer, 2007.
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Só as entidades que licenciam têm conhecimento das licenças que emitem 
e das imposições nelas estabelecidas, cabendo-lhes numa primeira linha de 
intervenção a fi scalização do cumprimento das licenças por si atribuídas. Se 
não existir fi scalização a este nível, a tarefa inspectiva subsequente é ingrata 
e inglória. É que, para além das situações que têm na sua base a outorga de 
uma licença, existem ainda todas aquelas cuja génese é completamente ilegal, 
onde o seu autor muitas vezes às escondidas vai praticando os mais vergo-
nhosos atentados ambientais. Felizmente que nos últimos anos se denota um 
crescendo da actividade fi scalizadora a nível ambiental, sendo de realçar o 
trabalho do SEPNA, o serviço de protecção ambiental da GNR.87

Aquilo que acabei de expressar é comummente reconhecido por todos 
aqueles que mais de perto trabalham na matéria ambiental. Basta percorrer o 
País de lés a lés indo aos locais da infracção e conhecer o seu historial, ou por 
vezes a falta dele, para de uma forma muito célere se chegar a esta constatação.

Mas para isto é necessário que o Estado português crie ou dê condições 
de funcionamento aos serviços fi scalizadores. Tudo o que for investido na 
prevenção signifi ca ausência de problemas mais à frente, e com custos econó-
micos e ambientais muitíssimo inferiores.88

Dito isto, estranha-se que a função de controlo seja caracterizada, no que à 
vertente ambiental diz respeito, por uma falta de clareza e de delimitação nos 
termos empregues para operacionalizar aquela função.

Inspeccionar, fi scalizar e auditar são expressões (e outras existem) por vezes 
utilizadas indistintamente. Ou então, existindo separação conceitual, aquelas 
mesmas expressões são utilizadas em muitos casos com signifi cado diferente. 
Por exemplo, o que numa lei se entende por inspecção entende-se em lei 
diferente por fi scalização.

87 Institucionalmente consolidado pelo Decreto-Lei n.º 22/2006, de 2 de Fevereiro, e Portaria n.º 798/06, de 
11 de Agosto, embora tenha surgido em 2001 como estrutura essencialmente vocacionada para colaborar 
com o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território no que se refere ao cumprimento da 
legalidade ambiental.

88 Podem ser retirados ensinamentos do exemplo dado a conhecer pelo semanário Expresso, de 26 de 
Fevereiro de 2011, pp. 1 e 12 do caderno principal, referente às penalizações pelas falhas no controlo das 
verbas comunitárias para a agricultura. A multa (a expressão técnica é correcções), notifi cada em Janeiro de 
2011, relativa aos anos de 2007 e 2008, aplicada pela Comissão Europeia ascende aos 121 milhões de euros. 
Já em 2010 Portugal tinha sido condenado a pagar 45 milhões de euros referentes aos apoios concedidos 
em 2006. A próxima penalização, adianta o artigo, pode chegar aos 300 milhões, face à reiteração das 
irregularidades, ou seja, por ausência de um sistema de controlo credível de controlo das ajudas directas 
da União Europeia aos agricultores portugueses.
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Assim, interessa antes de mais precisar e, sendo caso disso, distinguir com 
rigor o que se quer dizer quando se emprega uma ou outra expressão. A ques-
tão não é formal. Não é o nome que está em causa. A questão é substancial, 
ou seja, a delimitação substantiva da matéria compreendida em cada uma 
daquelas expressões. Por várias razões, sendo porventura a mais importante a 
que diz respeito ao regime jurídico a aplicar.

Vamos, por agora, saltar esta questão e falar de inspecção ambiental, dando 
por adquirido que todos os destinatários têm uma noção (mais ou menos 
concreta) do que se pode ou deve entender por inspecção (cfr. anexo II da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2006, in DR I-B, de 21 de Abril 
de 2006).

2. As novidades ao nível europeu sobre inspecções ambientais
Em termos de actividade, para além das muitíssimas atribuições impostas à 
Inspecção Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território (IGAOT), 
importa perspectivar o que aí vem em termos de novidade, em especial em 
termos de obrigações impostas pela União Europeia, que a não serem cum-
pridas levarão a uma situação de incumprimento do Estado português, com 
todas as consequências que daí advêm. Consequências, sublinho, não para a 
IGAOT, mas sim para o Estado português, ou seja, para todos nós.

Sem esgotar todas as situações, apresentamos quatro exemplos:

a) Revisão dos critérios mínimos de inspecção;
b) Nova directiva PCIP (prevenção e controlo integrado de poluição);
c) Directiva SEVESO;
d) Regulamento REACH.

A Recomendação 2001/331/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 4 de Abril, estabelece os critérios mínimos a que estão sujeitas as ins-
pecções ambientais dos Estados-membros. Esta Recomendação teve os seus 
méritos e as suas vantagens. Passados alguns anos a Comissão, na sua Comu-
nicação (COM(2007)707) ao Conselho, ao Parlamento, ao Comité Econó-
mico e Social e ao Comité das Regiões, relativa à revisão daquela Recomen-
dação, chega à conclusão que o âmbito de aplicação da mesma é inadequado 
e não inclui muitos domínios importantes. Acresce a não vinculatividade 
dos critérios em causa por força da natureza jurídica de uma Recomendação.

Na sessão plenária de 10 de Novembro de 2008, o Parlamento, entre várias 
considerações e propostas, insta a Comissão a apresentar uma proposta de 
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Directiva relativa às inspecções ambientais, clarifi cando os critérios e defi ni-
ções e alargando o âmbito de aplicação; opondo-se igualmente ao propósito da 
Comissão de fazer face ao problema apenas por intermédio de uma Recomen-
dação não vinculativa e da introdução de requisitos específi cos juridicamente 
vinculativos nos textos legislativos sectoriais (sectorial legally binding rules).

Até ao momento tem havido várias reuniões, com e entre a Comissão, o 
Environment Policy Review Group, a IMPEL e os diversos Estados-membros.

Uma coisa é certa: independentemente de ser adoptada uma Directiva ou 
de se manter o instrumento da Recomendação, esta imporá requisitos obri-
gatórios de inspecção (actualmente inexistentes) para diversos sectores da 
actividade económica. Mais: será alargado o campo de aplicação a matérias 
actual mente não incluídas. Nos projectos acrescentam-se áreas relacionadas 
com a Rede Natura 2000, as transferências ilícitas de resíduos, o registo e a 
autorização de substâncias químicas (REACH), organismos geneticamente 
modifi cados, limitação de certas substâncias perigosas nos equipamentos eléc-
tricos e electrónicos, os sistemas baseados no princípio da responsabilidade 
do produtor, ou até mesmo o comércio de espécies ameaçadas de extinção.

Não nos podemos esquecer do objectivo destes diplomas comunitários: 
reforçar o cumprimento da legislação europeia em matéria de ambiente e 
contribuir para uma maior coerência (harmonização) na sua aplicação em 
todos os Estados-membros.

O regime da prevenção e controlo integrado de poluição (PCIP) pro-
venientes de certas actividades estabelece medidas destinadas a evitar ou, 
quando tal não for possível, reduzir as emissões dessas actividades para o ar, 
água ou o solo, a prevenção e controlo do ruído e a produção de resíduos. O 
regime actual contido no Decreto-Lei n.º 173/2008, de 26 de Agosto, trans-
põe o sistema criado e desenvolvido por algumas Directivas comunitárias.

O regime PCIP é um dos pilares em que assenta o edifício legislativo 
que visa alcançar um nível elevado de protecção do ambiente no seu todo, 
onde podemos encontrar o procedimento da licença ambiental. Actualmente, 
ao regime de fi scalização e inspecção deste diploma não é imposta qualquer 
periodicidade vinculativa quanto à sua realização.

Foi aprovada nas instâncias comunitárias a nova Directiva PCIP, agora 
rebaptizada de Directiva de emissões industriais.

Esta nova Directiva, bastante extensa comparativamente com as anterio-
res, Directiva 2010/75/UE do Parlamento e do Conselho, de 24 de Novem-
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bro de 201089, veio alterar a matéria das inspecções ambientais às instalações 
industriais por ela abrangidas de uma forma signifi cativa quanto ao seu con-
teúdo e com carácter obrigatório para as Inspecções ambientais dos Estados 
Membros quanto à sua forma.

Assim, de acordo com o artigo 23.º, com base nos planos de inspecção, 
a autoridade competente elabora periodicamente programas de inspecções 
ambientais de rotina que incluam a indicação da frequência das visitas no 
local para os diferentes tipos de instalações. O intervalo entre duas inspecções 
no local baseia-se numa apreciação sistemática dos riscos ambientais das ins-
talações em causa e não pode ser superior a um ano, no caso das instalações 
que apresentem os riscos mais elevados, e a três anos, no caso das instalações 
que apresentem os riscos menos elevados.

Resumindo, onde antes não se fazia distinção quanto ao risco e não havia 
obrigatoriedade de inspeccionar todas as instalações industriais abrangidas 
pelo regime PCIP em intervalos de tempo obrigatório, encontramos agora 
aquela distinção e esta obrigatoriedade. 

Em Julho de 2010 existiam 750 instalações industriais em Portugal abran-
gidas pelo regime PCIP. A tendência é para este número aumentar.

A matéria vulgarmente conhecida como SEVESO encontra no Decreto-
-Lei n.º 254/2007, de 12 de Julho, que transpõe Directivas comunitárias, a 
sua base legal. Neste diploma se estabelece o regime da prevenção de aciden-
tes graves que envolvam substâncias perigosas e a limitação das suas conse-
quências para o homem e o ambiente.

O artigo 28.º, n.º 5, estatui que todos os estabelecimentos de nível superior 
de perigosidade terão de ser inspeccionados no local pelo menos uma vez por 
ano. 

Em Julho de 2010 existiam em Portugal 162 instalações abrangidas pelo 
regime SEVESO, sendo que 54 são de nível superior de perigosidade e 108 
de nível inferior. A tendência é para estes números aumentarem.

Actualmente não se consegue cumprir a periodicidade mínima imposta 
de inspecções a instalações SEVESO. Nas instâncias comunitárias deverá 
ser apresentada em 2011 a nova Directiva SEVESO (que entre outras coi-
sas terá de compatibilizar o regime existente com o Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008, de 16 de Dezembro relativo à classifi cação, rotulagem e emba-

89 Publicada no JOUE de 17/12/2010, L 334, pp. 17 e ss.
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lagem de substâncias e misturas). Afi gura-se que a matéria das inspecções rela-
tivas a este tipo de instalações industriais não seja aligeirada, mas sim agravada.

O Regulamento (CE) n.º 1907/2006, de 18 de Dezembro relativo ao 
registo, avaliação, autorização e restrição de substâncias químicas (REACH), 
estabelece nas suas 854 páginas a disciplina de uma das mais importantes 
matérias (a das substâncias químicas) ao nível europeu. As matérias contidas 
neste regulamento obrigam à sua conjugação com o Regulamento CLP e o 
Regulamento MAS, respectivamente o n.º 1272/2008, de 16 de Dezembro, 
relativo à classifi cação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, e o 
n.º 765/2008, de 9 de Julho relativo aos requisitos de acreditação e fi scaliza-
ção do mercado relativos à comercialização de produtos. Acresce que está em 
revisão, para se articular com o Regulamento REACH, a legislação sobre o 
controlo das substâncias tóxicas.

De acordo com o Regulamento REACH e considerando os seus artigos 
117.º, 121.º, 125.º e 126.º, existem uma série de obrigações para os Estados-
-membros que implicam um sistema inspectivo forte quer no universo de 
alvos a inspeccionar, quer na complexidade do próprio acto inspectivo.

O Fórum REACH criou um grupo de trabalho para desenvolver critérios 
mínimos para as inspecções REACH, tendo o documento sido já aprovado 
na reunião do Fórum em Maio de 2010, visando, assim, que os Estados-
-membros e os Estados EEA-EFTA o utilizem como uma base comum para 
as actividades de inspecção REACH.

O artigo 121.º do Regulamento REACH estabelece que os Estados-
-membros deverão implementar um sistema de medidas de controlo e de 
monitorização efectiva, devendo as inspecções ser planeadas, concretizadas e 
reportadas. O artigo 125.º requer que os Estados-membros mantenham um 
sistema ofi cial de controlo e o artigo 126.º requer que os Estados-membros 
tenham disposições e sanções aplicáveis aos incumprimentos do Regula-
mento, as quais deverão ser efectivas, proporcionadas e dissuasivas. Ao abrigo 
dos artigos 117.º(1) e 127.º, os resultados das inspecções, das monitorizações 
e as sanções aplicadas deverão ter sido reportados à Comissão Europeia até 
01/06/2010 e, após essa data, por cada período de 5 anos.

De acordo com o documento sobre os critérios mínimos para as inspecções 
REACH, as autoridades de enforcement deverão assegurar que têm recursos 
disponíveis para efectuar estas inspecções, os quais deverão ter as qualifi ca-
ções adequadas, devendo ser dotados de autoridade necessária para exercer 
acções de controlo nas actividades abrangidas pelo Regulamento. As autori-
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dades de enforcement deverão proporcionar um programa de treino adequado 
e material de apoio actualizado aos inspectores REACH. 

Para além destas quatro situações sumariamente expostas, outras há que 
demonstram o crescimento das atribuições da inspecção ambiental com a 
obrigatoriedade de cumprir temporalmente um conjunto mínimo de actos 
inspectivos, bem como o próprio conteúdo do acto inspectivo que agora se 
exige seja aprofundado. Quatro referências apenas: a matéria da responsabi-
lidade ambiental; a matéria do comércio europeu de licenças de emissão; a 
matéria dos organismos geneticamente modifi cados; e a nova Directiva dos 
resíduos (Directiva 2008/98/CE, de 19 de Novembro) que no seu artigo 34.º, 
n.º 1, estabelece desde já que todos os sujeitos abrangidos pela aplicação deste 
diploma fi cam sujeitos a inspecções periódicas adequadas.

Este breve apontamento sobre a função inspectiva com origem e obrigato-
riedade comunitária teve como fi nalidade, para além de dar a conhecer o que 
a breve prazo será realidade, demonstrar a importância destas matérias para 
que elas não fi quem arredadas da futura LBA.90

A matéria da fi scalização lato sensu (incluindo inspecção e fi scalização 
sctricto sensu) não pode, pois, fi car de fora, não pode deixar de ser referida 
numa LBA.

3. A distinção entre inspecções e fi scalizações
Algo que deve transparecer na futura LBA, embora não deva ser aí regulada, 
é a distinção entre inspecção e fi scalização. É hoje por demais evidente que 
se trata de duas diferentes realidades, com características e natureza distintas. 
Se nos tempos mais recentes o legislador tem sido mais cuidadoso, fazendo 
operar normativamente essa diferença, nem sempre tal ocorreu e por vezes 
assistimos a um descuido legislativo. São hoje, no entanto, muitas as situações 
onde aquela distinção é visível, só tendo pois de transpô-la para a nova LBA. 
Vejamos alguns exemplos:

90 E a importância da função inspectiva no âmbito comunitário do ambiente tende a alargar-se. Durante 
as últimas duas décadas tem-se discutido a possibilidade de haver um nível de intervenção comunitário 
aquando, por exemplo, de movimentos transfronteiriços de resíduos ilegais. Trata-se de aproveitar a ideia e 
o sistema que já existe para as concentrações de empresas a nível comunitário, ou seja, através de poderes 
e sanções até agora inexistentes a nível comunitário e apenas visível no relacionamento União Europeia e 
Estados-membros. Por todos, Krämer, 2007: 461-462. Para uma ideia acerca do processo comunitário na 
concentração de empresas, Pego, 2007. Muito útil é a obra Mendes Pereira, 2009, com introdução (11-37) 
e anotações muito desenvolvidas.
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a)  Lei da água (Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro), artigos 90.º, 91.º e 
92.º;

b)  Regime de utilização dos recursos hídricos (Decreto-Lei n.º 226-
-A/2007, de 31 de Maio), artigos 79.º e 80.º;

c)  Regime de prevenção de acidentes graves que envolvam substâncias 
perigosas – SEVESO (Decreto-Lei n.º 254/2007, de 12 de Julho) 
artigo 32.º;

d)  Regime de execução e garantia de cumprimento do regulamento 
relativo à criação de registo europeu das emissões e transferências de 
poluentes (Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de Julho), artigo 70.º;

e)  Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
(Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho), artigo 40.º e 41.º; 

f )  Regime Jurídico da REN (Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto), 
artigo 36.º;

g)  Regime de prevenção e controlo integrado da poluição – PCIP 
(Decreto-Lei n.º 173/2008, de 26 de Agosto), artigo 31.º;

h)  Regime de colocação no mercado de pilhas e acumuladores e regime de 
recolha, tratamento e reciclagem e eliminação dos resíduos de pilhas e 
de acumuladores (Decreto-Lei n.º 6/2009, de 6 de Janeiro), artigo 27.º;

i)  Regime das actividades de distribuição, venda, prestação de serviços de 
aplicação de produtos fi tofarmacêuticos (Decreto-Lei n.º 173/2005, de 
21 de Outubro), artigo 25.º.

IV. INSTRUMENTOS SANCIONATÓRIOS DE TU TELA AMBIENTAL

Qual o actual estado da arte no que diz respeito quer aos crimes ambientais 
quer às contra-ordenações ambientais?

1. Contra-ordenações ambientais
Comecemos por estas últimas. Encontram hoje o seu quadro legislativo base 
na Lei-Quadro das Contra-Ordenações Ambientais, a Lei n.º 50/2006, de 
29 de Agosto (alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de Agosto, rectifi cada pela 
Declaração de Rectifi cação n.º 70/2009, de 1 de Outubro).91

91 Esta lei, conjuntamente com a lei da água e com a directiva relativa à responsabilidade ambiental, 
constituem três instrumentos que constatam a chegada do direito do ambiente à idade adulta, segundo 
Melo Rocha, 2006: 66 ss.
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A feitura desta lei, na qual tive alguma responsabilidade, teve uma história 
não linear, ainda não conhecida totalmente, onde desde mudanças de minis-
tro do ambiente, queda do Governo, a alterações unilaterais do texto pro-
posto e introdução de um capítulo fora do objecto da mesma, tudo aconteceu. 
O seu impulso político deve-se ao então Secretário de Estado do Ambiente, 
José Eduardo Martins, estando então em funções o governo do PSD,92 tendo, 
no entanto, sido aprovada pela Assembleia da República, sob proposta do 
Governo do PS.93/94

Não é nosso objectivo apresentar normativamente toda a Lei-Quadro das 
Contra-Ordenações Ambientais. No entanto, sempre se avança que esta lei 
e o actual quadro contra-ordenacional ambiental permitem afi rmar estar-se 
hoje numa situação francamente boa de um ponto de vista procedimental. 
Questão bem diferente como se sabe é o da sua aplicação.

Antes da Lei-Quadro das Contra-Ordenações Ambientais, as contra-
-ordenações por questões ambientais eram reguladas pelo regime geral das 
contra-ordenações e coimas constante do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de 
Outubro.95 Este é um regime contra-ordenacional que se aplica a todas as 
matérias, excepto naquelas áreas onde exista lei contra-ordenacional própria, 
algo desactualizado quer pelo tempo, quer dogmaticamente. Ainda hoje no 
artigo 17.º se refere como montante mínimo da coima a aplicar às pessoas 
singulares a quantia de € 3,74 e o máximo de € 3740,98.96

Mas tão importante como a elevação do valor das coimas, para que uma 
contra-ordenação se torne dissuasora de um comportamento ilícito, são as 

92 XV Governo (2002-2004) (Durão Barroso).

93 XVII Governo (2005-2009) (José Sócrates).

94 Não é este o local para contar todo o processo de formação desta lei, embora ela o mereça. Aliás, não 
estão publicadas as últimas versões do projecto da lei, embora os primeiros esboços (distantes do texto 
fi nal e ainda incompletos) se encontrem publicados nos relatórios anuais da Inspecção Geral do Ambiente. 
Uma 1.ª versão no Relatório de Actividades de 2003, IGA, 2004, pp. 539 a 576. E uma 2.ª versão no Relatório 
de Actividades de 2004, IGA, 2004, pp. 541 a 577. Sobre um destes projectos houve, aliás, um parecer do 
Prof. Doutor Vasco Pereira da Silva com André Salgado Matos, não publicado e referido por Pereira da 
Silva, 2009b: 285, 31.

95 Alterado pelos Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro e 
Lei n.º 109/2001, de 24 de Dezembro. Sobre a primeira destas alterações com interesse Machado, 1992: 
295 a 321.

96 Incompreensivelmente, este regime ainda não foi alterado, embora tenha já havido trabalhos nesse 
sentido, Palma & Otero, 1996: 557 a 591.
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matérias referentes quer às medidas cautelares e às sanções acessórias, quer à 
tramitação do processo contra-ordenacional.

Assim, o actual regime das contra-ordenações ambientais afi gura-se-
-me bom, e o perigo que consistia na não adaptação dos diversos diplomas 
ambientais àquela nova lei foi gradualmente diminuindo, ao ponto de todos 
os grandes diplomas ambientais quer pela sua importância, quer pelo grau de 
utilização diária, estarem já adaptados à Lei-Quadro das Contra-Ordenações 
Ambientais.97

Não signifi ca isto que esta lei seja integralmente perfeita e não necessite 
de um ou outro retoque de pormenor. Bom seria que em outras matérias 
ambientais existisse legislação tal como temos actualmente para o processo 
contra-ordenacional ambiental. Tomemos o exemplo da contaminação dos 
solos. Não existe em Portugal lei sobre a contaminação dos solos.98 Face a 
esta ausência aplicamos, como soft law, as normas canadianas de Ontário ou 
as normas holandesas, quer na imposição de melhores tecnologias disponí-
veis, aquando da emissão de licenças, quer na emissão de mandados. Mas em 
qualquer caso, por força do princípio da legalidade e da tipicidade, não pode 
haver contra-ordenação ou crime por um acto que confi gure tal situação.99

Contra-ordenação ambiental é o facto ilícito e censurável que preencha um 
tipo legal correspondente à violação de disposições legais e regulamentares 
relativas ao ambiente que consagrem direitos ou imponham deveres, para os 
quais se comine uma coima (artigo 1.º, n.º 2).100/101 Não se foge aqui à defi nição 
formal conhecida quer do regime geral das contra-ordenações (artigo 1.º do 
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro), quer da legislação penal (artigo 
1.º do Código Penal - CP -, Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, 
e artigo 1.º, alínea a), do Código de Processo Penal – CPP –, Decreto-Lei 
n.º 78/87, de 17 de Fevereiro). Com efeito, prefere-se a segurança de uma 
defi nição formal à incerteza que uma defi nição material poderia apresen-

97 O último foi o regime geral dos resíduos, Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, adaptado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de Junho. Dos regimes ainda não adaptados muitos são 
bagatelas e outros de pouquíssima utilização, que aos poucos irão sendo alterados.

98 Diferente é a situação legalmente acautelada da deposição de resíduos no solo.

99 Mas este não é exemplo único. Inexiste no nosso país quadro legal sobre cheiros.

100 Os artigos indicados sem a indicação da fonte referem-se ao quadro normativo da Lei-Quadro das 
Contra-Ordenações Ambientais, na versão em vigor.

101 Costa, 2001: 1 a 11.
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tar, mesmo que esta última seja jurídico-cientifi camente mais apelativa.102 As 
classifi cações formais nada nos dizem sobre o seu conteúdo, pelo que a qua-
lifi cação de um comportamento como contra-ordenacional resulta de uma 
previsão legal a que a lei faz corresponder uma consequência, regra geral uma 
coima e por vezes, também, uma sanção acessória. Não deve, todavia, aban-
donar-se a procura de um conceito material de contra-ordenação, já que é ele 
em última análise a justifi car o direito contra-ordenacional positivo e, mais 
importante, só um conceito materialmente operativo de contra-ordenação 
evita a discricionariedade do poder.103

O regime estabelecido na Lei-Quadro das Contra-Ordenações Ambien-
tais aplica-se às contra-ordenações ambientais, mas igualmente à tramitação 
dos processos relativos a contra-ordenações com componentes de natureza 
ambiental, mas não classifi cadas como tal, de acordo com a nova redacção do 
artigo 2.º, n.º 2, e artigo 77.º. Evita-se, assim, haver dois regimes processuais 
quer num mesmo processo, com todas as desvantagens daí decorrentes, quer 
em diferentes processos, sem que haja justifi cação substancial que justifi que 
tal. Num auto de notícia em que tenham sido imputadas duas infracções 
ao arguido, uma já qualifi cada de ambiental de acordo com a Lei-Quadro 
das Contra-Ordenações Ambientais, e outra, embora em diploma ambiental, 
ainda não adaptado a esta nova lei, teriam de correr dois processos, já que as 
regras de tramitação processual a aplicar são e contêm diferentes soluções 
jurídicas (prazos, provas, reincidência, notifi cações, etc.). Num caso aplicar-
-se-ia a Lei-Quadro das Contra-Ordenações Ambientais, enquanto no outro 
se utilizaria o regime geral das contra-ordenações e coimas constante do 
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro. Mas não apenas seria diferente 
a tramitação processual como também o seriam outras matérias, como por 
exemplo a respeitante ao destino das coimas (veja-se o artigo 73.º).104 Aliás, 

102 O legislador recorre com alguma frequência ao mecanismo da defi nição formal, nomeadamente em 
situações onde se adopte o princípio da tipicidade ou do numerus clausus. Exemplos encontramo-los nas 
várias áreas do direito, como no direito fi scal ou mesmo na defi nição legal de sociedade comercial (artigo 
1.º, n.º 2, do Código das Sociedades Comerciais, Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de Setembro).

103 Sumariamente e apenas em português, cfr. Dias & Andrade, 1997: 63 ss. Andrade, 1980-1981: 81 
a 121. Dias, 2001: 33 ss, sobre o direito de mera ordenação social p. 135 ss. Dias, 2004: 102 ss., sobre o 
direito de mera ordenação social 144 ss. Dias, 1983: 317 a 336. Dias, 1983-1984: 263 ss. e Dias,1984-1985: 
7 ss. Marques da Silva, 2010:169 a 180. Carvalho, 2008: 117 a 145. Lumbrales, 2006. Costa, 2007: 35 ss. 
Costa, 1983: 3 a 51. Moutinho, 2008. Pinto, 2002: 87 a 100. Pinto, 1997: 7 a 100. Correia, 1973: 257 a 281. 
Machado, 1986: 59 a 134. Antunes, 2011: 581 a 608. Prates, 2005: 145 a 165. Lopes Rocha, 1994: 9 a 104.

104 Esta foi uma das soluções que inexplicavelmente foi retirada da versão fi nal, aquando da aprovação 
da Lei n.º 50/2006. Mais tarde e face ao problema prático e judicial criado, quem tinha retirado a norma 
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o mecanismo de conexão processual estabelecido no artigo 25.º do CPP 
e o princípio da economia processual imporiam, por si só, esta conclusão.

Não é este o momento para descrevermos e analisarmos o regime legal 
português das contra-ordenações ambientais, quer o geral, quer eventual-
mente algum aspecto de um concreto regime específi co contra-ordenacional 
que incida sobre matéria ambiental. O que nos traz aqui é a revisão da LBA, 
em especial a sua incidência no regime sancionatório, quer penal, quer con-
tra-ordenacional, enquanto meio de tutela ambiental.

No entanto, sempre se apontarão alguns traços distintivos, por comparação 
com o regime geral das contra-ordenações, do actual regime geral das contra-
-ordenações ambientais.

As contra-ordenações ambientais, tendo em conta a relevância dos direitos 
e interesses violados, classifi cam-se em: leves, graves e muito graves (artigo 
21.º). É uma novidade, esta classifi cação, na área ambiental, mas não o é nos 
mais recentes regimes contra-ordenacionais que têm surgido em Portugal.105

As coimas podem ser aplicadas às pessoas colectivas públicas e privadas, 
independentemente da regularidade da sua constituição, bem como às socie-
dades e associações sem personalidade jurídica (artigo 8.º).106

Tal responsabilidade ocorre quando os factos tiverem sido praticados no 
exercício da respectiva actividade, em seu nome ou por sua conta, pelos titu-
lares dos seus órgãos sociais, mandatários, representantes ou trabalhadores.

Solução inovadora é a estatuída no n.º 3 do artigo 8.º. Os titulares dos 
órgãos de administração das pessoas colectivas e entidades equiparadas, bem 
como os responsáveis pela direcção ou fi scalização de áreas de actividade em 
que seja praticada alguma contra-ordenação (e não os trabalhadores), incor-

deu a mão à palmatória, e veio na revisão operada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de Agosto, consagrar o que 
antes tinha rejeitado. Intencionalmente não refi ro nomes.

105 Entre outros regimes: contra-ordenações laborais (artigo 553.º do Código de Trabalho/2009, artigo 
619.º do Código do Trabalho/2003, antes de igual modo no artigo 6.º da Lei n.º 116/99, de 4 de Agosto. O 
regime processual das contra-ordenações laborais encontra-se hoje na Lei n.º 107/2009, de 14 de Setembro); 
contra-ordenações relativas aos regimes contributivos do sistema previdencial da segurança social (artigo 
232.º da Lei n.º 110/2009, de 16 de Setembro); contra-ordenações aeronáuticas (artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 10/2004, de 9 de Janeiro); contra-ordenações no mercado de valores mobiliários (artigo 388.º do Código 
de Valores Mobiliários, Decreto-Lei n.º 486/99, de 13 de Novembro); contra-ordenações fi scais (artigo 113.º 
da Lei Geral Tributária, Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro); contra-ordenações rodoviárias (artigo 
136.º do Código da Estrada, Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio); contra-ordenações dos seguros (artigos 
212.º ss. do regime jurídico do acesso e exercício da actividade seguradora e resseguradora, Decreto-Lei 
n.º 94-B/98, de 17 de Abril). 

106 Com interesse mas com um outro quadro legal, Serra, 1999: 187 a 212. Sobre alguns problemas 
jurídico-processuais penais dos entes colectivos, Andrade, 2009: 98 ss.
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rem na sanção prevista para o autor (a pessoa colectiva), especialmente ate-
nuada, quando, conhecendo ou devendo conhecer a prática da infracção, não 
adoptem as medidas adequadas (e não qualquer uma) para lhe pôr termo de 
imediato, a não ser que lhes caiba sanção mais grave por força de outra dis-
posição legal (ex.: penal).

As contra-ordenações ambientais são puníveis a título de dolo ou de negli-
gência, sendo que nas contra-ordenações ambientais a negligência é sempre 
punível (já assim no artigo 47.º, n.º 4, da LBA).107

A tentativa nas contra-ordenações graves e muito graves é sempre punível, 
sendo os limites mínimos e máximos da respectiva coima reduzidos a metade.

O regime geral das contra-ordenações ambientais apresenta um conceito 
não unitário de autoria. Tal opção é intencional. Assim também no artigo 
16.º, n.º 3, do regime geral das contra-ordenações após a alteração de Setem-
bro de 1995.108

A moldura da coima nas contra-ordenações muito graves é elevada para o 
dobro nos seus limites mínimo e máximo quando a presença ou emissão de 
uma ou mais substâncias perigosas afecte gravemente a saúde, a segurança 
das pessoas e bens e o ambiente.

É punido como reincidente quem cometer uma infracção muito grave ou 
uma infracção grave praticada com dolo, depois de ter sido condenado por 
qualquer outra infracção.

É igualmente punido como reincidente quem cometer qualquer infracção 
depois de ter sido condenado por uma infracção muito grave ou por uma 
infracção grave praticada com dolo.

Em caso de reincidência, os limites mínimo e máximo da coima são eleva-
dos em um terço do respectivo valor.

Em caso de concurso de infracções, se o mesmo facto constituir simulta-
neamente crime e contra-ordenação ambiental, o arguido é responsabilizado 
por ambas as infracções, instaurando-se, para o efeito, processos distintos a 
decidir pelas autoridades competentes.

107 Encontramos por vezes muita difi culdade em termos de prova em imputação por dolo eventual, o 
que leva a que muitas infracções sejam aplicadas a título negligente.

108 Veja-se a anotação ao artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro de Oliveira Mendes 
& Cabral, 2009: 55 a 57. Ainda Pinto, 1997, 25 ss. Brito, 2009: 75 a 103. Com interesse, Sanchez, 2009: 
texto disponibilizado no sítio do Instituto de Direito Penal e Ciências Criminais da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, com tradução de Vânia Costa Ramos e revisão de Augusto Silva Dias.
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Sendo o arguido punido a título de crime, podem, ainda assim, aplicar-se 
as sanções acessórias previstas para a respectiva contra-ordenação. Assim já 
no artigo 47.º, n.º 2, da LBA, embora agora com mais pormenor se estatua 
no artigo 28.º (de igual forma se prescrevia no artigo 20.º da lei geral das 
contra-ordenações; diferente do que se passa, por exemplo, no artigo 420.º do 
Código de Valores Mobiliários, onde se aplica simultaneamente e cumulati-
vamente penas, coimas e sanções acessórias).109

Novidade digna de realce é a enunciação de sanções acessórias (artigos 
29.º a 39.º), relativamente às infracções graves e muito graves, expressamente 
pensadas para a matéria ambiental. Embora se tivesse aproveitado as já exis-
tentes em termos de regime geral, adaptando-as à realidade ambiental, outras 
foram criadas, necessitando para a sua aplicação de serem determinadas por 
lei em concreto, e atender ao princípio da proporcionalidade. Na actual LBA, 
o artigo 47.º, n.º 3, estabelece algumas sanções acessórias, mas tal nunca foi 
regulamentado. Só na lei geral das contra-ordenações, e agora na Lei-Quadro 
das Contra-Ordenações Ambientais, tal ocorreu.110

O procedimento pelas contra-ordenações graves e muito graves prescreve 
logo que sobre a prática da contra-ordenação haja decorrido o prazo de cinco 
anos, sem prejuízo das causas de interrupção e suspensão previstas no regime 
geral.

O procedimento pelas contra-ordenações leves prescreve logo que sobre a 
prática da contra-ordenação haja decorrido o prazo de três anos, sem prejuízo 
das causas de interrupção e suspensão previstas no regime geral.

O prazo de prescrição da coima e sanções acessórias é de três anos, no caso 
das contra-ordenações graves ou muito graves, e dois anos no caso de contra-
-ordenações leves.

Quando se revele necessário para a instrução do processo ou quando este-
jam em causa a saúde, segurança das pessoas e bens e o ambiente, a autoridade 
administrativa pode determinar uma ou mais medidas cautelares, sendo que 
estas, a exemplo das sanções acessórias, foram agora expressamente pensadas 
para a matéria ambiental.

109 Silva Dias, 2008: 230 a 234.

110 Amaral, 1994a: 373, refere que as sanções acessórias expressas na LBA não estão aí rigorosamente 
defi nidas, e, como não foram regulamentadas, elas não podem ser aplicadas, já que, conclui o referido 
Autor, no estado bruto em que se encontram “[…] realmente elas são praticamente inefi cazes.”
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Na matéria referente ao procedimento contra-ordenacional é de destacar, 
face ao sistema até então vigente, a temática das notifi cações. Procurou-se 
evitar atropelos dilatórios que diariamente afl uíam aos concretos processos 
contra-ordenacionais.

O auto de notícia, depois de confi rmado pela autoridade administrativa e 
antes de ser tomada a decisão fi nal, é notifi cado ao infractor conjuntamente 
com todos os elementos necessários para que este fi que a conhecer a totali-
dade dos aspectos relevantes para a decisão, nas matérias de facto e de direito, 
para, no prazo de 15 dias úteis, se pronunciar por escrito sobre o que se lhe 
oferecer por conveniente.111

No mesmo prazo deve, querendo, apresentar resposta escrita, juntar 
os documentos probatórios de que disponha e arrolar testemunhas, até ao 
máximo de duas por cada facto, num total de sete. É assim que a importante 
matéria do direito de audiência e defesa do arguido se encontra hoje regulada.

Nas contra-ordenações leves e graves o arguido pode requer o pagamento 
da coima, o que reduz em 25% o montante mínimo legal estabelecido para os 
casos de negligência, isto se o arguido não for reincidente, e demonstrar ter 
cessado a conduta ilícita (artigo 49.º-A).

No fi nal do processo judicial que conheça da impugnação ou da execução 
da decisão proferida em processo de contra-ordenação, e se esta tiver sido total 
ou parcialmente confi rmada pelo tribunal, acresce ao valor da coima em dívida 
o pagamento de juros contados desde a data da notifi cação da decisão pela 
autoridade administrativa ao arguido, à taxa máxima estabelecida na lei fi scal.

Nas contra-ordenações leves, graves e muito graves, estas praticadas com 
negligência, pode proceder-se ao pagamento voluntário da coima desde que 
cesse a actuação ilícita. A coima será fi xada pelo valor mínimo que corres-
ponda ao tipo de infracção praticada, excepto em caso de reincidência.

A Lei-Quadro das Contra-Ordenações Ambientais veio estabelecer no 
seu artigo 56.º um processo sumaríssimo. Quando a reduzida gravidade da 
infracção e da culpa do agente o justifi quem, pode a autoridade administra-
tiva nos casos de infracções classifi cadas de leves, e antes de acusar formal-
mente o arguido, comunicar-lhe a decisão de aplicar uma sanção.

111 Encontramos aqui a consagração do direito de audiência e defesa nos processos de contra-ordenação 
estatuído expressamente no artigo 32.º, n.º 10, da CRP. Sobre alguns problemas constitucionais no processo 
de contra-ordenação, Rego, 2001: 12 a 25.
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A decisão é escrita e contém a identifi cação do arguido, a descrição sumá-
ria dos factos imputados e a menção das disposições legais violadas e termina 
com a admoestação ou a indicação da coima concretamente aplicada.

O arguido é notifi cado da decisão e informado de que lhe assiste o direito 
de a recusar, no prazo de cinco dias úteis, e de que a recusa ou o silêncio do 
arguido neste prazo, o requerimento de qualquer diligência complementar, o 
incumprimento do comportamento exigido, o não pagamento da coima no 
prazo de 10 dias úteis após a notifi cação determinam o imediato prossegui-
mento do processo de contra-ordenação, fi cando sem efeito a decisão referida.

Uma inovação digna de realce é a da criação do cadastro nacional das 
infracções ambientais. Tem este por objecto o registo e o tratamento das 
sanções principais e acessórias, bem como das medidas cautelares aplicadas 
em processo de contra-ordenação, e das decisões judiciais, relacionadas com 
aqueles processos, após decisão defi nitiva ou trânsito em julgado. 

Estão, ainda, sujeitas a registo a suspensão, a prorrogação da suspensão e a 
revogação das decisões tomadas no processo de contra-ordenação.

Os dados constantes do cadastro podem ser publicamente divulgados nos 
casos de contra-ordenações muito graves e de reincidência envolvendo con-
tra-ordenações graves.

Inexplicavelmente, não foi ainda regulamentado o cadastro nacional, 
embora tenha já existido um projecto de lei que não chegou a ser aprovado 
em Conselho de Ministros, tendo, entretanto, terminado funções o Governo 
responsável por aquele projecto.112 

A Lei-Quadro das Contra-Ordenações Ambientais instituiu um Fundo 
de Intervenção Ambiental (artigo 69.º).113

O Fundo destina-se a prevenir e reparar danos resultantes de actividades 
lesivas para o ambiente, nomeadamente nos casos em que os responsáveis não 
os possam ressarcir em tempo útil.

O surgimento das leis justifi ca a sua aplicação, caso contrário não teriam 
razão de ser. Mas a sua aplicação envolve inteligência. Pior que uma má lei é 
a má aplicação de uma lei boa. O que resulta da prática judiciária no campo 
contra-ordenacional ambiental não tem resultado positivo.

Em juízo não se pode olhar para um processo contra-ordenacional como 
se ele fosse puro processo penal e tramitá-lo como tal. A prova tem de ser 

112 O XVII Governo (2005-2009) (José Sócrates).

113 Decreto-Lei n.º 150/2008, de 30 de Julho, e Portaria n.º 485/2010, de 13 de Julho.
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encarada de modo próprio, sem se recorrer aos clichés formalistas para inva-
lidar um processo materialmente válido e de enorme importância em termos 
sociais, quer ambientalmente falando, quer, por vezes, em termos de saúde 
pública.114

Traga-se aqui à colação a questão controvertida de saber qual a estrutura 
da decisão em processo de contra-ordenação, ou melhor, como devem ser 
interpretados os elementos obrigatórios que a decisão condenatória deve 
conter, e como se deve qualifi car o vício resultante da inobservância daqueles 
requisitos. Sejamos claros. De acordo com o artigo 58.º do regime geral das 
contra-ordenações a decisão condenatória segue a estrutura da sentença em 
processo penal (artigo 374.º do CPP). E os elementos obrigatórios a que a 
decisão deve atender são os constantes dos números 1, 2 e 3 do citado artigo 
58º.115 Só que estes requisitos têm de ser observados num processo contra-
-ordenacional de uma forma simplifi cada e adequada à fase administrativa 
daquele processo, por comparação à sua observância no processo penal, onde 
a sua intensidade é plena. A não ser assim, não vale a pena existirem dois 
processos, mas apenas um de aplicação comum quer no âmbito penal, quer no 
âmbito contra-ordenacional. E quando o tribunal pede, exige, que na decisão 
condenatória da autoridade administrativa os requisitos obrigatórios sejam 
preenchidos com a mesma força, com a mesma intensidade, de igual forma à 
que deve ser observada na sentença judicial, está a tratar de igual forma duas 
realidades que são diferentes.

Não podemos esquecer que todo o arguido, antes de qualquer decisão con-
denatória, tem o direito constitucional (artigo 32.º, n.º 10, da CRP) a ser 
ouvido e a defender-se (artigo 50.º do regime geral das contra-ordenações). 
No campo ambiental, o direito de audiência e defesa do arguido, consagrado 
no artigo 49.º da Lei-Quadro das Contra-Ordenações Ambientais, é mais 
completo na sua exigência ao afi rmar que, aquando da notifi cação do auto de 
notícia ao arguido, é este igualmente notifi cado de todos os elementos neces-
sários para o conhecimento de todos os aspectos relevantes para a decisão, nas 
matérias de facto e de direito, devendo apresentar na sua resposta as provas 
que entender por bem.

114 Sobre o processo de contra-ordenação, Eiras, 2010: 449 a 457. Aqui a pp. 452 se defende que a 
decisão condenatória da autoridade administrativa deve conter, no essencial, os elementos das decisões 
condenatórias (judiciais) em processo penal acrescidos de algumas especifi cidades.

115 Acresce nos processos de contra-ordenação ambiental a indicação contida no artigo 75.º da Lei-Quadro 
das Contra-Ordenações Ambientais, ou seja, a não aplicação da reformatio in pejus.
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Ora, o que ocorre com frequência nos nossos tribunais é estes aplicarem no 
processo contra-ordenacional quer as normas, quer a qualifi cação e interpre-
tação das mesmas, como se de um verdadeiro processo judicial de natureza 
penal se tratasse. 

Com esta matéria relacionada, encontramos a qualifi cação a efectuar do 
vício que resulta da não observância (por não preenchimento, preenchimento 
defeituoso, ou densifi cação fraca na integração do requisito, segundo o juízo 
efectuado pelo tribunal no caso concreto) dos requisitos impostos no artigo 
58.º do regime geral das contra-ordenações. Haverá uma irregularidade (arti-
gos 118.º, n.º 1, e 123.º do CPP), ou estaremos face a um caso de nulidade 
(por aplicação subsidiária do artigo 379.º do CPP).116 Independentemente da 
posição que se assuma nesta concreta questão,117 o mais importante é prévio 
a este problema, ou seja, considerar como correcto ou não a valoração que o 
tribunal faz nos casos em que entende como não sufi cientemente preenchido 
o requisito ou requisitos da decisão administrativa, entendidos estes à luz do 
defendido no processo penal.

O objectivo do artigo 58.º do regime geral das contra-ordenações é possi-
bilitar ao arguido um exercício efectivo do seu direito de defesa, devendo para 
tal ter um conhecimento perfeito dos factos, das provas e das normas que o 
incriminam. Ora, desde que as indicações contidas na decisão condenatória 
sejam minimamente sufi cientes para aquele objectivo se encontrar garantido, 
possibilitando o conhecimento, pelo arguido e posteriormente pelo tribunal, 
do racional processo lógico que levou à decisão, não deve o tribunal invali-
dar a dita decisão condenatória afi rmando que o preenchimento daqueles 
requisitos tinha de ser mais intenso. Dito de outro modo, não deve o tribu-
nal apreciar e valorar a decisão da autoridade administrativa com a força e a 
intensidade que devem ser visíveis numa decisão judicial em processo penal. 
A comparação das situações legitima uma proporcionalidade, simplicidade e 
celeridade diferentes no raciocínio da decisão administrativa e judicial. Acho 
útil dar a conhecer o decidido pelo Tribunal da Relação de Coimbra ao afi r-
mar que porque a decisão administrativa “[…] é proferida no domínio de 
uma fase administrativa sujeita às características da celeridade e simplicidade 

116 Conde Correia, 1999: em especial 139 ss. Também com interesse é ainda hoje o livro de Andrade: 1992.

117 Com defesa de posições divergentes nesta matéria, cfr. Oliveira Mendes & Cabral, 2009: 192 a 196 
(a favor do vício nulidade), Simas Santos & Lopes de Sousa: 2011: 426 a 430 (a favor do vício nulidade). 
Beça Pereira, 2007: 115 e 116 (a favor do vício irregularidade).
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aquele dever de fundamentação deve assumir uma dimensão menos intensa 
em relação a uma sentença. O que deverá ser patente para o arguido são as 
razões de facto e de direito que levaram à sua condenação, possibilitando-lhe 
um juízo de oportunidade sobre a conveniência da impugnação judicial e, 
simultaneamente, já em sede de impugnação judicial ao tribunal conhecer o 
processo lógico da formação da decisão administrativa”.118

De um ponto de vista prático, parece-me a matéria suprareferida tão ou 
mais importante do que estabelecer qual o vício da decisão administrativa se 
esta não cumprir materialmente as imposições do artigo 58.º aqui em causa. 
Sem querer desenvolver, sempre se dirá que antes de mais temos de saber qual 
a natureza jurídica de um processo de contra-ordenação. Se é, como habitual 
e tradicionalmente, denominado de ilícito administrativo, ou se é de um ver-
dadeiro direito penal que se trata, seja ele secundário, especial ou apresente 
um outro qualquer qualifi cativo. Não é este o momento para nos alongarmos 
nesta sede, embora sempre se diga que me parece claro que hoje é de um 
verdadeiro direito penal que se trata, com particularidades, é óbvio, e que 
como tal deve ser entendido. Sendo a estrutura decisória formal da decisão 
proferida pela autoridade administrativa e da decisão condenatória em pro-
cesso penal muito idênticas, aplicando-se subsidiariamente o processo penal 
(artigo 41.º para o regime processual, e artigo 32.º para o regime substantivo), 
inclino-me para qualifi car o vício de violação do artigo 58º como de nuli-
dade por aplicação subsidiária do Código de Processo Penal,119 embora reco-
nheça que a aplicação integral dos artigos deste código sem mais ao processo 
contra-ordenacional levanta algumas difi culdades de concatenação, pelo que 
se preferiria uma alteração legislativa ao regime geral das contra-ordenações 
onde se estipulasse o concreto regime a aplicar em caso de violação do artigo 
58.º.120

Embora o Decreto-Lei n.º 147/2008, de 29 de Julho, que estabeleceu o 
regime jurídico da responsabilidade por danos ambientais, não seja um exem-
plo de boa legislação, como anteriormente já referimos, o seu preâmbulo sin-
tetiza com lucidez alguns problemas que se colocam a um regime jurídico de 

118 Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 4/6/2003, in CJ, 2003-III, p. 40.

119 Embora a violação a alguns dos requisitos possa ser sanável.

120 Sobre a interpretação dos artigos do Código de Processo Penal que aqui nos podem interessar (artigos 
123.º, 374.º, 379.º e 380.º), cfr., Pinto Albuquerque, 2008: 312 ss., 943 ss., 962 ss. e 967 ss. Magistrados do 
Ministério Público do Distrito Judicial do Porto, 2009: 310 ss., 949 ss., 962 ss. e 964 ss.
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responsabilidade ambiental. Para que este regime não venha a sofrer de um 
défi ce de tutela jurídica, ele tem de ultrapassar pelo menos cinco tipos de pro-
blemas: “i) a dispersão dos danos ambientais, em que o lesado, numa análise 
custo benefício, se vê desincentivado de demandar o poluidor; ii) a concausa-
lidade na produção de danos, que em matéria ambiental conhece particular 
agudeza em razão do carácter técnico e científi co e é susceptível de impedir 
a efectivação da responsabilidade; iii) o período de latência das causas dos 
danos ambientais, que leva a que um dano só se manifeste muito depois da 
produção do(s) facto(s) que estão na sua origem; iv) a difi culdade técnica de 
provar que uma causa é apta a produzir o dano (e, consequentemente, de o 
imputar ao respectivo autor), e, por último, v) a questão de garantir que o 
poluidor tem a capacidade fi nanceira sufi ciente para suportar os custos de 
reparação e a internalização do custo social gerado.”121 

Assim, julgo que se pode aproveitar os ensinamentos doutrinários e até 
legislativos que se vão produzindo em várias latitudes, para em termos de 
prova e imputação na matéria ambiental, mesmo em terreno sancionatório 
contra-ordenacional, e sem eliminar o principio da legalidade, tais matérias 
serem olhadas de um modo diferente, o que não quer dizer de um modo mais 
ligeiro. Ou seja, um sistema em que domine a prova vírgula a vírgula, com 
tudo muito bem encadeado e certinho, onde toda a prova tem de ser líquida 
(liquide Beweismittel) e oferecida de bandeja, não pode ser transposta para o 
domínio contra-ordenacional ambiental face às suas especifi cidades técnicas, 
científi cas e de concausalidade. Aquela prova absoluta, plena, irrefutável, não 
admitindo prova em contrário (unwiderlegbarer Beweis) difi cilmente poderá 
aqui ocorrer. Resumindo: o paradigma da responsabilidade, civil, contra-
-ordenacional e até penal na matéria ambiental, em todos os seus conhecidos 
e tradicionais pressupostos, tem de ser substituído por um outro que, sem 
abdicar de mínimos no preenchimento dos seus pressupostos (porventura 
reformulados e diferentemente preenchidos), esteja mais preocupado com o 
ambiente e com a saúde pública. Um paradigma em que o preenchimento da 
forma (e de alguns rituais) não se sobreponha à materialidade subjacente à 
causa.

Um exemplo fora da área ambiental tem despertado a doutrina para a con-
catenação entre a ordem jurídico-penal, mais concretamente, entre o Código 

121 Com interesse, veja-se uma muito boa introdução aos problemas que se levantam na responsabilidade 
civil ambiental à matéria da causa e da imputação em Oliveira, 2007.
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de Processo Penal e concretos processos sancionatórios, nomeadamente o 
processo sancionatório especial por práticas restritivas da concorrência, e o 
procedimento de supervisão dos mercados de valores mobiliários. Embora 
sejam diferentes as questões que se colocam a estes dois domínios, uma con-
clusão se pode retirar: estamos perante procedimentos que exigem uma apli-
cação diferente daquela que o processo penal impõe. Ou seja, o puro decalque 
integral das normas processuais penais e da sua interpretação não pode aqui 
operar.122 

Não se desconhece que Autores defendem mesmo a criação de um novo 
ramo do direito: um direito de intervenção (Interventiosrecht), que seria a 
resposta compatível e indicada para os novos riscos da sociedade (ambientais, 
económicos, fi nanceiros, de consumo, entre outros).123

A pouca formação nas matérias ambientais dos juízes e do Ministério 
Público pode legitimamente justifi car defi cientes decisões, mas não pode ser 
fundamento para erros que têm na sua base a falta de estudo nas matérias em 
causa. Sentenças proferidas em processos de contra-ordenação qualifi cadas 
de muito grave onde, após a confi rmação de todos os factos e sua gravidade, 
se profere uma simples admoestação, situação que a própria Lei-Quadro das 
Contra-Ordenações Ambientais não permite, são infelizmente constantes.

Como incompreensível continua a ser nos dias de hoje a confusão (?) feita 
em muitos tribunais entre o dano ecológico e o dano ambiental. Com a con-
sequência de se “resolver” grandes problemas ambientais através do direito 
da personalidade, sem nunca a decisão judicial deixar de ser abrilhantada, 
tal exercício de decoração de interiores, com a citação do artigo 66.º da 
CRP. Serve assim a expressão constitucional “direito a um ambiente de vida 
humano, sadio e ecologicamente equilibrado” como moldura a toda a decisão 
em que surja um pretenso e auto invocado direito ao ambiente, sem se cuidar 
de precisar com rigor qual o direito (em muitas situações subjectivo) que está 
a ser violado.

122 Sobre as questões aqui apenas enunciadas, cfr. Dias, Andrade & Pinto, 2009. Silva Dias & Ramos, 2009. 
Silva Dias, 2010: 13 a 38. Sousa Mendes, 2009: 209 a 224. Sousa Mendes, 2010. Ainda todos os artigos 
incluídos no dossier temático I (O dever de colaboração e o princípio nemo tenetur se ipsum accusare) da 
Revista de Concorrência & Regulação (C&R), nº 1, Janeiro-Março de 2010.

123 Hassemer: 1996. Este Autor desfere uma violenta crítica à utilização do direito penal na protecção 
do ambiente, propondo o novo direito de intervenção (p. 328), que reuniria todas as franjas dos outros 
ramos do direito que tenham uma relação directa com o denominado direito ambiental. Analisando esta 
proposta e rejeitando-a, Pereira da Silva, 2002: 280.
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Tais são maioritariamente os casos de confl itos em sede de relações de vizi-
nhança (por exemplo ruído), em que se assiste a um decidir com fundamento 
no direito da propriedade (cada vez menos), a um invocar do direito da perso-
nalidade (a solução grandemente maioritária). E, chegados aqui, ou se com-
põe o ramalhete chamando à colação o artigo 66.º da CRP e falando então de 
“direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado”, 
ou então consagra-se o ambiente como direito de personalidade.124/125

Igualmente de difícil qualifi cação são situações em que nem a autoridade 
administrativa nem o arguido invocam ou põem em causa um facto, mas 
em que o tribunal, sem cuidar do fundo da causa, resolve tudo invalidar tor-
nando nula a decisão, apenas porque não existe prova no processo de que 
o combustível que estava num depósito que alimentava uma determinada 
máquina fabril era de facto gasóleo. Pouco interessava ao processo este facto, 
nenhuma parte invocou tal, mas o tribunal resolveu de modo próprio agarrar-
-se a esta “falta de prova” para estatisticamente resolver um processo, mesmo 
que ambientalmente o problema não tenha sido resolvido.

Para já não falar de situações em que o tribunal exige saber qual dos traba-
lhadores da empresa arguida é o responsável pela descarga poluente efectuada 
por aquela empresa, sob pena, como faz, de arquivar o processo. Se o sujeito 
de direito e a pessoa que tem legitimidade jurídica é a sociedade, isso não 
interessa. Tem que se provar qual o trabalhador, daquelas centenas que traba-
lham na refi naria, por exemplo, que é responsável (?) pela descarga ou outra 
infracção ambiental.126

124 Já em texto publicado em 1996, José Manuel Araújo Barros, juiz de direito, chamava a atenção para 
esta situação (Barros, 1996: em especial 198 ss.). Confi rma esta situação em 2008, Branca Martins da 
Cruz (Cruz, 1998).

125 Coisa diferente é a aplicação de um direito privado do ambiente. Não somos daqueles que entendem 
que o direito do ambiente deve ter e só uma natureza pública, de substrato constitucional-administrativo. 
Se o direito do ambiente tem sido, e continua a ser, desenvolvido e defendido primordialmente nas áreas 
do direito público, é bem verdade que o direito privado mais recente tem mostrado uma apetência pela 
defesa do bem ambiental, o que é bom para o próprio ambiente. Cfr. Cordeiro, 1996. Cordeiro, 2001-III: 
em especial 1245 ss. Albuquerque, 2009: 8. Este acórdão pode ser consultado em www. dgsi.pt/jstj.nsf. 
Capelo de Sousa, 1995: 295 a 301. Vasconcelos, 2006: em especial 70 a 72.

126 Costa, 1992: 537 a 559.
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2. Crimes ambientais
O direito penal é um ramo de direito subsidiário, constitui a ultima ratio da 
intervenção estatal na tutela dos valores e interesses fundamentais. Só deve 
intervir quando o bem jurídico é afectado de forma relevante. 

O direito penal só deve intervir se a tutela dos interesses não puder ser 
realizada por outros ramos do direito.127 

É necessário que exista, no âmbito do direito ambiental, um sistema 
sancionatório de carácter punitivo, o qual deve começar por ser de tipo 
contra-ordenacional.128

O “naco de leão”, na expressão de Paulo de Sousa Mendes, do direito puni-
tivo do ambiente deve pertencer ao direito de mera ordenação social.129

O problema não se coloca hoje ao nível de saber se vale a pena ou não o 
direito penal do ambiente. Cada vez mais o ambiente merece ser considerado 
um bem jurídico-penal.130 Como afi rma o conselheiro Souto Moura, “[…] 
cada vez mais o ambiente merece ser considerado um bem jurídico-penal. 
Cada vez mais a sua protecção se mostra imprescindível, porque cada vez 
mais existe a percepção do comprometimento a prazo da vida sobre a terra”.131

Como refere Augusto Silva Dias, em passagem que merece ser transcrita, 
“[…] a tutela jurídico-penal de novos bens jurídicos, como o ambiente, só 
se justifi ca quando a questão ecológica se torna tema de debate público e se 
forma em torno dela uma consciência ambiental crescente, com importan-
tes refl exos jurídico-constitucionais. Isto não signifi ca que o legislador penal 
tenha de esperar pela formação de uma consciência ecológica consolidada 
e generalizadamente enraizada para intervir, mas tão só que é necessária a 
percepção de que a questão ambiental é experimentada como socialmente 
relevante, que ela penetrou no debate público alicerçada num conjunto de 
boas razões susceptíveis de produzir um entendimento fundamentado 
quanto à necessidade e às linhas gerais da sua protecção jurídica. Verifi cado 
este pressuposto, nada obsta a que as normas jurídico-penais que protegem 
o ambiente desempenhem refl examente uma função promocional, alertando 

127 Andrade, 1992. Palma, 2006.

128 Assim, Moura, 2008: 366.

129 Sousa Mendes, 2008: 139, referindo-se ao direito do ambiente de carácter repressivo.

130 Pinto, 2000. Ferreira da Cunha, 1995: 417 ss.

131 Moura, 2008: 364. O negrito é do original.
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para a elevada relevância ético-social desse bem jurídico e contribuindo para 
o seu esforço na consciência normativa da sociedade. Mas tal função é, como 
dissemos, refl exa, isto é, só pode ser realizada em estreita ligação e na depen-
dência de uma certa ‘sittenrhaltenden Kraft’ geral das normas jurídico-penais, 
que é quanto basta para as privar de quaisquer pretensões vanguardistas de 
gestão do progresso e da mudança sociais.”132

Ora, não restam hoje dúvidas que a preocupação com o ambiente é “uma 
atitude em ascensão na hierarquia das preocupações da existência humana 
convivente”.133

A questão actual reside em saber qual o grau de intervenção do direito 
penal no ambiente. Ou seja: respeita à efi cácia dessa intervenção, conside-
rando, entre outras variáveis, o grau de paralisia do aparelho judiciário, nas 
palavras do conselheiro Souto Moura.134

Os crimes ambientais estão consagrados no Código Penal no seu capítulo 
III, epigrafado “Dos crimes de perigo comum”. Encontramos aí dois tipos 
incriminadores, cujo bem jurídico protegido é o ambiente. O artigo 278.º 
(danos contra a natureza)135 e o artigo 279.º (poluição).136

132 Silva Dias, 2008: 597-598.

133 Garcia, 2007: 384.

134 Moura, 2008: 365.

135 Artigo 278.º (Danos contra a natureza)
1. Quem, não observando disposições legais, regulamentares ou obrigações impostas pela autoridade 
competente em conformidade com aquelas disposições:
a) Eliminar exemplares de fauna ou fl ora em número signifi cativo ou de espécie protegida ou ameaçada 
de extinção;
b) Destruir habitat natural protegido ou habitat natural causando a este perdas em espécies de fauna ou 
fl ora selvagens legalmente protegidas ou em número signifi cativo;
c) Afectar gravemente recursos do subsolo;
é punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa até 600 dias.
2. Quem comercializar ou detiver para comercialização exemplar de fauna ou fl ora de espécie protegida, 
vivo ou morto, bem como qualquer parte ou produto obtido a partir daquele, é punido com pena de prisão 
até seis meses ou com pena de multa até 120 dias.
3. Se a conduta referida no n.º 1 for praticada por negligência, o agente é punido com pena de prisão até 
um ano ou com pena de multa.

136 Artigo 279.º (Poluição).
1. Quem, não observando disposições legais, regulamentares ou obrigações impostas pela autoridade 
competente em conformidade com aquelas disposições: 
a) Poluir águas ou solos ou, por qualquer forma, degradar as suas qualidades; 
b) Poluir o ar mediante utilização de aparelhos técnicos ou de instalações; ou 
c) Provocar poluição sonora mediante utilização de aparelhos técnicos ou de instalações, em especial de 
máquinas ou de veículos terrestres, fl uviais, marítimos ou aéreos de qualquer natureza; 
de forma grave, é punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa até 600 dias.
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Para lá destes, podemos ainda apontar o artigo 280.º (poluição com perigo 
comum).137 Neste caso o bem jurídico protegido é a vida, a integridade física 
e o património de outrem, e desde 2007 também os bens supra individuais, 
como os monumentos culturais e históricos, e só indirectamente a preserva-
ção da natureza. Ou seja, é um crime pluri-ofensivo em que de forma ime-
diata o bem jurídico não tem que ver com o ambiente.138

Recentemente foram introduzidos, pela Lei n.º 32/2010, de 2 de Setem-
bro, que procedeu à 25.ª alteração ao Código Penal, dois outros tipos que 
vieram consagrar os crimes urbanísticos, e em que imediatamente o bem 
jurídico em causa não é o ambiente. O do artigo 278.º-A (violação de regras 
urbanísticas)139 e o do artigo 382.º-A (violação de regras urbanísticas por 
funcionário).140/141 

2. Se a conduta referida no n. º1 for praticada por negligência, o agente é punido com pena de prisão até 
um ano ou com pena de multa. 
3. Para os efeitos dos números anteriores, o agente actua de forma grave quando: 
a) Prejudicar, de modo duradouro, o bem-estar das pessoas na fruição da natureza; 
b) Impedir, de modo duradouro, a utilização de recurso natural; ou 
c) Criar o perigo de disseminação de microrganismo ou substância prejudicial para o corpo ou saúde das 
pessoas. 

137 Artigo 280.º (Poluição com perigo comum)
Quem mediante conduta descrita nas alíneas do n.º 1 do artigo anterior, criar perigo para a vida ou para a 
integridade física de outrem, para bens patrimoniais alheios de valor elevado ou para monumentos culturais 
ou históricos, é punido com pena de prisão:
a) De um a oito anos, se a conduta e a criação do perigo forem dolosas;
b) Até cinco anos, se a conduta for dolosa e a criação do perigo ocorrer por negligência.

138 Sobre estes artigos, cfr. Pinto de Albuquerque, 2008.

139 Artigo 278.º -A (Violação de regras urbanísticas).
1. Quem proceder a obra de construção, reconstrução ou ampliação de imóvel que incida sobre via pública, 
terreno da Reserva Ecológica Nacional, Reserva Agrícola Nacional, bem do domínio público ou terreno 
especialmente protegido por disposição legal, consciente da desconformidade da sua conduta com as 
normas urbanísticas aplicáveis, é punido com pena de prisão até três anos ou multa.
2. Não são puníveis as obras de escassa relevância urbanística, assim classifi cadas por lei.
3. As pessoas colectivas e entidades equiparadas são responsáveis, nos termos gerais, pelo crime previsto 
no n.º 1 do presente artigo.
4. Pode o tribunal ordenar, na decisão de condenação, a demolição da obra ou a restituição do solo ao 
estado anterior, à custa do autor do facto.

140 Artigo 382.º -A (Violação de regras urbanísticas por funcionário).
1. O funcionário que informe ou decida favoravelmente processo de licenciamento ou de autorização ou 
preste neste informação falsa sobre as leis ou regulamentos aplicáveis, consciente da desconformidade da 
sua conduta com as normas urbanísticas, é punido com pena de prisão até três anos ou multa.
2. Se o objecto da licença ou autorização incidir sobre via pública, terreno da Reserva Ecológica Nacional, 
Reserva Agrícola Nacional, bem do domínio público ou terreno especialmente protegido por disposição 
legal, o agente é punido com pena de prisão até cinco anos ou multa.»

141 Sobre estes novos crimes urbanísticos Lopes, 2011: 65 a 83.
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A importância do direito penal do ambiente e a urgência da sua protecção 
é visível também ao nível da União Europeia.142

Em 2003, surgiu a Decisão-Quadro 2003/80/JAI do Conselho, de 27 de 
Janeiro, que obrigava os Estados-membros a preverem sanções penais para 
sancionar as infracções em matéria de ambiente defi nidas nessa decisão.

A Comissão solicitou ao TJCE (acórdão de 13 de Setembro de 2005, 
processo C-176/03 – Comissão/Conselho) a anulação daquela Decisão por 
entender que tal competência resultava de um instrumento comunitário já 
existente143 

Posteriormente surgiu a Directiva 2008/99/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho de 19 de Novembro de 2008,144 relativa à protecção do ambiente 
através do direito penal, cujo artigo 8.º estatui que “Os estados-membros 
devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administra-
tivas necessárias para dar cumprimento à presente directiva antes de 26 de 
Dezembro de 2010”.145

Aguarda-se a transposição desta directiva, a ser efectuada já fora do prazo, 
e os modos dessa transposição, considerando o extensíssimo anexo A da 
directiva.146 

Na sequência da conferência a nível de peritos do projecto Augias rea-
lizada em Budapeste em 24 e 25 de Março de 2011, na qual foi lançada 
uma plataforma de combate aos crimes relacionados com o ambiente, a 
“EnviCrimeNet”, o grupo de aplicação da lei, nas reuniões de 5 de Abril e 
13 de Maio de 2011, debateu a proposta da presidência de se adoptar uma 
proposta de resolução do Conselho sobre a criação de tal rede e deu o seu 
acordo a essa proposta, que visa impulsionar esta área específi ca da coopera-
ção policial, criando-se assim uma rede informal de combate à criminalidade 

142 Sobre a situação anterior às actuais iniciativas legislativas da UE no que concerne ao enforcement 
dado pelo direito penal à protecção do ambiente é útil Faure & Heine, 2000.

143 Este acórdão pode ser consultado na Revista do Ministério Público, n.º 107, 2006, 177 a 188. Sobre 
este acórdão e igualmente na Revista do Ministério Público, nº 107, 2006, cfr. Ferro, 2006, e, ainda nesta 
revista, de Amado Gomes, 2005a. Duarte, 2005: 341-370.

144 In JOCE L328, de 6/12/2008.

145 Isenberg, 2009.

146 No dia 16 de Junho de 2011 a Comissão Europeia deu um prazo de dois meses aos dez países que 
ainda não transpuseram a directiva sob pena de o executivo comunitário recorrer para o tribunal de justiça 
da UE. Os dez países em falta são: Portugal, Chipre, República Checa, Alemanha, Grécia, Itália, Lituânia, 
Malta, Roménia e Eslovénia.



176 | ANTÓNIO SEQUEIRA RIBEIRO

ambiental (doc. 10291/11 ENFOPOL 152 ENV 368, de 20 de Maio de 
2011, do Conselho da União Europeia).

Um dos problemas da incriminação penal ambiental é hoje o da ausência 
de tipifi cação em situações onde tal se justifi cava, bem como o conteúdo da 
tipifi cação nalguns casos. Diga-se desde já que é muito difícil de preencher o 
tipo, bem como de provar em juízo o que o tipo objectivo pede.147

A moldura penal nos crimes previstos nos artigos 278.º e 279.º aponta 
para uma pena de prisão até três anos. Mas se o crime for o de poluição com 
perigo comum (artigo 280.º), a pena de prisão pode ir até 8 anos. Em qual-
quer caso a realidade mostra que a pena aplicada é sempre suspensa. Vejamos 
alguns exemplos:

a)  Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 9/7/2008 (relator 
Alberto Mira), artigo 280.º, alínea a); 22 meses de prisão, suspensa a 
execução por 22 meses;

b)  Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 15/2/2006 (relator Inácio 
Monteiro), artigo 279.º, n.º 1, alínea c), e artigo 280.º, n.º 1, alínea a); 
18 meses de prisão, suspensa a execução por 3 anos;

c)  Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 27/4/2005 (relator André 
da Silva), artigo 280.º, alínea b), e artigo 279.º, n.º 1, alínea c); 8 meses 
de prisão, suspensa a execução por 2 anos;

d)  Decisão do Tribunal Judicial da Comarca de Leiria, de 4 de Dezembro 
de 2006, artigo 279.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3; 9 meses de prisão, sus-
pensa a execução por 9 meses;

e)  Decisão do Tribunal Judicial da Comarca de Porto Mós, de 8/1/2009, 
artigo 279.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3, alíneas a), b) e c); suspensão pelo 
período de um ano mediante a imposição de injunções.

Grande parte dos atentados ambientais isoladamente considerados são 
pouco lesivos e apenas a reiteração da conduta conduz à lesão efectiva do 
ambiente com repercussões nos bens individuais, na vida e na saúde das pes-
soas. Paulo de Sousa Mendes fala em micro agressões contra o ambiente, cujo 
signifi cado negativo está nas temíveis sinergias associadas aos comportamen-
tos de massa.148

147 É útil a leitura do artigo de Faure, 2010.

148 Sousa Mendes, 2008: 16.
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Grande parte desses danos só se irá concretizar no futuro. Face à sociedade 
de risco em que vivemos, muitos defendem um direito penal preventivo a par 
do direito penal reactivo tradicional.

Uma outra característica do direito penal clássico relaciona-se com a natu-
reza individual da sua responsabilidade, que impede a responsabilização das 
pessoas colectivas.

O artigo 11.º do Código Penal na sua versão actual estatui no seu n.º 2 
a possibilidade de se responsabilizar as pessoas colectivas em vários ilícitos, 
entre eles os crimes ambientais.149

Há que considerar ainda que com a reforma de 2007 (Lei n.º 59/2007, de 
4 de Setembro) foram aditados ao Código Penal os artigos 90.º-A a 90.º-
M, estando agora previstas para as pessoas colectivas as penas principais de 
multa e dissolução; as penas substitutivas de admoestação, vigilância judi-
ciária e caução de boa conduta; e as penas acessórias de injunção judiciária, 
interdição de exercício de actividade, proibição de celebrar certos contratos 
ou com determinadas entidades, privação do direito a subsídios, subvenções 
ou incentivos, encerramento de estabelecimento, e de publicidade da decisão 
condenatória.

Actualmente, o direito penal do ambiente vai deixando de ser um direito 
penal simbólico, ou seja, um direito penal que nunca ou raramente se aplica, 
embora continue a demonstrar muita difi culdade em termos de prova e no 
estabelecimento das relações de causalidade.

A forma normal, primeira e decisiva de qualquer política ambiental se 
implementar juridicamente é através do direito administrativo 

A regulamentação dos procedimentos tem um carácter fundamentalmente 
preventivo, prévio à actividade dos administrados. As actividades que mais 
riscos comportam são relativamente proibidas e em regra licenciáveis. São 
os agentes administrativos que estão melhor colocados para zelar pela quali-
dade do ambiente (concedem licenças, fazem vistorias, inspecções, avaliam o 
impacte ambiental).

Ao nível normativo, a produção de regulamentos pela administração é 
especialmente conveniente pela sua fl exibilidade, adaptando-se a uma rea-
lidade mutável. Surgem assim as MTD (melhores tecnologias disponíveis).

149 Torrão, 2010. Marques da Silva, 2009. Godinho, 2007. Meireles, 2006. Bandeira, 2004. Matta, 
2001. Já muito datado, Castro e Sousa, 1985. Recentemente, Serra & Sánchez 2010, vieram defender a 
inconstitucionalidade das normas em causa. Muito interessante Brito, 2010: 41 a 71.
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Em muitas infracções o que está em causa não são as condições de sobre-
vivência da sociedade, mas a construção de uma certa ordem social, que até 
podia ser diferente.

Nestas situações, o desvalor da actuação do agente reside numa desobe-
diência e a aplicação da coima, com ou sem sanções acessórias, apresenta 
vantagens em termos de celeridade.

Assim, a estruturação dogmática dos crimes ambientais tem de traduzir 
uma relação determinada com a ordem administrativa.150

A relação poderia ser de dependência total (se não houvesse contra-orde-
nações). Os comportamentos seriam criminalizados em termos de crimes de 
desobediência ou de perigo abstracto. Mas nestes casos só indirectamente o 
bem ambiente seria protegido, o que estaria a ser tutelado seria a vontade da 
administração em matéria de ambiente.

A relação poderia ser de independência total entre a ordem administrativa 
e a penal. Os crimes ambientais seriam crimes de perigo concreto. Surgiriam 
aqui graves difi culdades de prova. Estes tipos de crimes são normalmente 
pluri-ofensivos, em que se protege em primeiro lugar a saúde ou a vida e só 
mediatamente o ambiente.

Na relação de dependência moderada o meio repressivo normal é o das 
contra-ordenações. Reserva-se o direito penal para os atentados graves ao 
ambiente. Na defi nição desses crimes far-se-ão intervir conceitos indeter-
minados, dados dos regulamentos administrativos que estipulam quotas ou 
níveis, ou então prevê-se como pressuposto a intervenção no terreno de agen-
tes administrativos a quem se desobedeceu. Nesta orientação estes crimes 
serão tendencialmente de dano.

É esta a opção do nosso legislador.
Considerando que o bem jurídico é o interesse que deve ser protegido 

em nome de uma ordem social que se pretende ver instaurada, aferindo-se a 
relevância da lesão dos bens jurídicos pela danosidade social dos comporta-
mentos, o ambiente enquanto bem jurídico penal deixa de se confundir com 
a vida, a saúde ou o património.

A lesão ocorrida, este dano, transcende o confl ito agente-vítima porque 
atinge o tecido social global.

Para além de poder haver crimes sem vítima, os bens jurídicos não têm 
que ser todos individuais. A realização social do indivíduo também passa 

150 Seguimos aqui de perto Moura, 2008: 366 ss. Com interesse Rita Castanheira Neves, 2009: 301 ss.
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pela protecção de bens comunitários, supra-individuais, de que o ambiente 
é exemplo

Em 1995 introduziu-se o crime de danos contra a natureza e procedeu-se 
à criminalização da poluição.151

Em 2007 reforçou-se a tutela deste bem jurídico já antes protegido.
Os tipos incriminadores contidos nos artigos 278.º e 279.º do Código 

Penal encontram hoje uma aplicação menos difícil por comparação com a 
sua versão inicial. Não se escondendo a difi culdade em legislar nestas maté-
rias, ou seja, reconhecendo que não é fácil redigir estes tipos incriminadores 
face à obrigatória articulação com o direito administrativo e a uma mais ou 
menos intensa acessoriedade, bem como ao elevado e mutável carácter téc-
nico extrajurídico que obrigatoriamente tem de estar presentes neste tipo 
de incriminação, não pode, contudo, deixar de se referir que mesmo a ver-
são actual das normas em causa aponta para algumas incongruências, alguns 
desfasamentos entre elas, e como tal revela, por vezes, muita difi culdade na 
sua interpretação e consequente aplicação. Normas mais enxutas, simples e 
lineares impunham-se aqui, sob pena de comprometer a efi cácia do direito 
penal do ambiente.

Não é este o local para se desmontar hermeneuticamente estes normativos.152

Se as expressões “esgotar” recursos, “forma grave”, visíveis na versão inicial 
do artigo 278.º desapareceram, este crime apresenta, no entanto, uma estru-
tura complexa

Na actual alínea a) do n.º 1, a referência a “eliminação de exemplares de 
fauna e fl ora” não faz distinção se estes se encontram protegidos ou não, ou 
se, o estando, se se encontram ou não ameaçados. 

Continuam a utilizar-se conceitos indeterminados como “número signifi -
cativo”, “perdas signifi cativas”, ou “afectação grave”. Todos conceitos de difícil 
preenchimento e de difícil prova.

151 Sobre os crimes ambientais, sumariamente e em português, Silva Dias, 2008b: 762 ss. Silva Dias, 
1995. Moura, 2008. Moura, 1994. Moura, 1992. Marques, 1999. Felino Rodrigues, 2008. Faria, 2008. Faria, 
2006. Faria, 1999. Ferrari, 2003. Vouyoucas, 1992. Dias, 2005. Dias, 2003. Dias, 2001b. Dias, 1978. Lopes 
Rocha, 1987. Borges, 2000. Santos, 2002. Palma, 1995. Palma, 1994: 431 a 448. Rodrigues, 1999: 944 a 978. 
Brito, 1995: 331 a 367. Silveira, 1995: 39 a 387. Marques da Silva, 2003. Bravo, 1997: 31 a 44. Albuquerque, 
1997: 16 a 49. O objectivo desta nota é apenas dar referência dos principais e mais recentes escritos em 
língua portuguesa sobre os crimes ambientais. A bibliografi a estrangeira é hoje inabarcável, com destaque, 
quanto a mim, para a de língua anglo-saxónica.

152 Com interesse, levantando várias questões que lhe suscita a interpretação dos artigos referentes aos 
crimes ambientais, Faria, 2008.
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A redacção actual do artigo 279.º procedeu a uma alteração no domínio da 
poluição, esta deixou de ser em medida inadmissível e passou a ser a poluição 
de forma grave.

A nova redacção secundarizou a desobediência, já que a prevê como mera 
possibilidade de preenchimento do tipo, ao lado do desrespeito das normas. 

As sanções previstas para estes crimes previstos e punidos nos artigos 278.º 
e 279.º mantiveram-se: penas de prisão até três anos ou multa até 600 dias.

O artigo 278.º e 279.º são considerados normas penais em branco ou tipos 

abertos, ou seja apelam a normas jurídicas extra penais como forma de ver 
defi nido o seu conteúdo. 

Confere-se a estas normas extrapenais o valor de um parâmetro interpreta-

tivo no contexto do tipo legal de crime como um todo. Assim, maioritaria-
mente a doutrina,153 e o Tribunal Constitucional.154

Crimes acumulativos ou aditivos é uma expressão utilizada quando uma 
lesão grave no bem jurídico colectivo só é alcançada somando muitas condu-
tas individuais que em si mesmas não alcançam relevância jurídico-penal. São 
situações de dano ambiental acumulado (‘public accumulative harm’).155

Nas situações subsumíveis a esta realidade duas questões têm que ser 
respondidas:

a)  Como punir o agente que dá o primeiro contributo para a situação, se 
face a esse contributo não há ainda qualquer perigo para a qualidade do 
ambiente?

b)  E quando o perigo efectivo para o ambiente surge de posterior actua-
ção, com que legitimidade se punirá esta, ignorando os contributos 
precedentes?

Os fundamentos dogmáticos da doutrina penal colidem com uma resposta 
de incriminação positiva às questões anteriores. Haverá aqui uma eventual 
violação do princípio da culpa? Haverá aqui uma responsabilização penal 
por facto de outrem? Como se articulam os problemas levantados pela incri-
minação resultante de danos ambientais acumulados com as tradicionais 

153 Dias, 2004: 172 ss. Beleza & Pinto, 1999: 31 ss. 

154 Em especial o Acórdão n.º 427/95, de 6 de Julho, relatado pela conselheira Palma. Este acórdão foi 
publicado e comentado por Pinheiro, 1997. Um outro acórdão é o 534/98, de 22 de Janeiro, relatado pela 
conselheira Maria dos Prazeres Beleza. Sobre este último acórdão, Faria, 2006: 350, nota 14.

155 Dias, 2004: 140 a 143. Rita Castanheira Neves, 2009: 291 a 321.
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garantias constitucionais na matéria penal? É bom de ver que a resposta a 
todas as questões levantadas pelos crimes acumulativos ou aditivos é difícil 
e extensa. No fundo, pilares até agora sagrados da doutrina juspenalista são 
postos em causa, senão na sua existência pelo menos na sua conformação, 
podendo em último caso estar em risco a própria legitimidade da intervenção 
jurídico-penal.

Figueiredo Dias, acerca desta realidade, afi rma: “No direito penal do 
ambiente há a necessidade de aceitar estruturas novas e atípicas de imputa-
ção, particularmente questionáveis (quando não censuráveis) à luz dos prin-
cípios jurídico-constitucionais próprios do Estado de Direito.”.156

Para Augusto Silva Dias o direito penal não tem legitimidade para intervir 
em casos de acumulação. Para este Autor, o pressuposto normativo da vali-
dade jurídico formal é o reconhecimento intersubjectivo. Entende que tem de 
ser feita uma responsabilização individual, mas não através do direito penal. 
Entende assim este Autor que há razões para impugnar a validade e a cons-
titucionalidade da incriminação contida no artigo 279.º.157

Para lá desta concepção antropocêntrica possivelmente exagerada, julgo 
que ao direito penal foram colocados nas últimas décadas vários obstáculos, 
o que a ser este ramo do direito entendido de uma forma estática, levaria 
a um resultado fi nal desajustado, e sem qualquer interesse nos tempos em 
que vivemos. Pense-se na tutela jurídico-penal dos bens supraindividuais, na 
incriminação penal das pessoas colectivas, da chegada do conceito de risco 
ao direito criminal,158 entre outras importantes matérias, para perceber que 
o actual direito penal não é o mesmo do início do século XX, por exemplo. 
Mas não são só novas matérias, são também novas áreas do conhecimento e 
novas metodologias que chegam ao direito penal, e ao qual este tem de dar 
resposta.159

Dito isto, não se deve cair no outro extremo, que é o de tudo aceitar e tudo 
mudar a uma vertiginosa velocidade sem tempo de sedimentar novas solu-
ções ou novos entendimentos das já existentes. Se ninguém hoje duvida que 
o princípio da culpa tal como é entendido tem uma confi guração diferente 

156 Dias, 2001b: 390 ss.

157 Silva Dias, 2003: 303 a 345.

158 Dias, 2001a. Dias, 2004: 132 ss. Sobre a sociedade de risco e a ecologia Kaufmann, 2004: 447 a 460.

159 Sobre novos desafi os que se colocam ao direito penal, Dias, 2003. Rodrigues, 2003, Torrão, 2003, 
Silva Dias, 2008b.
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daquela que vigorava há umas boas décadas160, bem como a imposição do 
princípio da legalidade é diferente consoante nos encontremos na parte geral 
ou na parte especial de um Código Penal161, também não podemos excluir à 
partida qualquer nova forma de estrutura incriminatória. O direito, todo o 
direito, e como tal o direito penal serve para regular e disciplinar a vida em 
sociedade. O direito não existe para ele próprio. Como tal tem de se adap-
tar, tem de se transformar, acompanhando a evolução da própria sociedade e 
daquilo que ela vai requerendo, daquilo que vai exigindo. 

A matéria dos crimes acumulativos, que surgiu associada aos crimes 
ambientais, tem ainda hoje de ser olhada com especial cuidado, o que não 
quer dizer que não possa já ser vista de uma forma defi nitiva na sua aceitação, 
e em que a sua sustentação dogmática surgirá e complementar-se-á aos pou-
cos. Muitas vezes tal ocorre quando surgem novas soluções jurídicas, mesmo 
no âmbito do direito penal.

Como refere Rita Castanheira Neves, a lesão contributo, não a lesão con-
sistentemente fi nal, é já lesão, mesmo não se verifi cando uma repercussão 
directa na vida do Homem, porque há já algum impacto no ambiente. Con-
tinua esta Autora ao afi rmar que “é a distinção destes dois momentos que se 
nos afi gura essencial para aceitar que a conduta individual constitui já ofensa, 
podendo dar-se como preenchidos todos os elementos do ilícito tipo do 
crime ambiental mesmo antes da lesão fi nal.”162

Uma última nota, muito sumária, para nos referirmos à acção popular 
penal163, não nos interessando nesta sede a acção popular administrativa ou 
civil regulada na Lei n.º 83/95, de 31 de Agosto.164

O artigo 52.º, n.º 3, da CRP possibilita o direito de acção popular para 
promover a prevenção, a cessação ou a perseguição judicial das infracções 

160 Sobre a evolução da teoria do crime, Dias, 1991. A segunda parte deste artigo foi publicada, na mesma 
revista, ano de 1992 (Dias, 1992). Deste mesmo Autor, Dias, 2001a.

161 António Castanheira Neves, 1995 (a publicação original é de 1984).

162 Rita Castanheira Neves, 2009: 299. Nesta mesma página e refutando a tese de Augusto Silva Dias, 
afi rma: “Se o dano é o efeito a médio/longo prazo, o dano-contributo é bem real no imediato da conduta 
lesiva, fi cando o bem jurídico ambiente lesado na quota parte abstractamente danifi cável pelo contributo 
individual, e tal confi gura, em nossa opinião, o referente axiológico-material da incriminação, o que permite, 
em consequência, encontrar a legitimidade da intervenção jurídico-penal na tutela do ambiente.”

163 Silva Dias, 2008: 234 a 239.

164 Por todos, Amado Gomes, 2010.
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contra a saúde pública, os direitos dos consumidores, a qualidade de vida, a 
preservação do ambiente e do património cultural.165

Nos termos do artigo 2.º, n.º 1, da Lei n.º 83/95, de 31 de Agosto quem 
tem legitimidade para instaurar a acção são os ofendidos pela prática do crime. 
Esta coincidência entre o direito de acção popular e a titularidade do bem 
jurídico não é unanimemente reconhecida, já que por exemplo Vasco Pereira 
da Silva considera que também estão abrangidas por aquela legitimidade para 
a acção as associações ambientais.166

Diferentemente se pode entender que as associações ambientalistas serão 
apenas contitulares (juntamente com os ofendidos e em representação destes) 
do direito de se constituírem assistentes em processo penal (artigo 25.º da lei 
de acção popular e artigos 68.º a 70.º do CPP).167

Em suma, terá de se precisar os conceitos difusos de vítima e de ofen-

dido, bem como o de dano difuso. O artigo 68.º, n.º 1, alínea a), do CPP 
abriga uma noção restrita (defendida entre outros por Costa Andrade, Maia 
Gonçalves, Teixeira de Sousa) ou ampla (defendida entre outros por Figuei-
redo Dias, Anabela Rodrigues, Costa Pinto, Augusto Silva Dias) de ofendido? 

Estará aí o ofendido de um interesse difuso?168

Vamos utilizar aqui um exemplo, bem real, dado por Augusto Silva Dias. 
Um suinicultor faz uma descarga poluente em linha de água, provocando 
a contaminação das águas e a destruição de uma quantidade apreciável de 
fauna e fl ora aquáticas. Aberto o inquérito pelo crime de poluição (artigo 
279.º do CP), quem pode constituir-se assistente? Só as pessoas que habi-
tam nas povoações ribeirinhas e que são afectadas na sua saúde ou que são 
impedidas de desfrutar os prazeres do rio por um período de tempo, ou 
também os habitantes de uma região distante preocupados com as questões 
ambientais do país? Para Miguel Teixeira de Sousa, não possui interesse em 
demandar qualquer pessoa (ou associação), mas apenas os titulares do inte-

resse difuso ameaçado ou ofendido, isto é, quem mantenha uma relação directa 
com o objecto da acção popular.169 Para além de vários outros problemas que 

165 Sobre o artigo 52.º da CRP e a sua evolução, cfr. Miranda & Medeiros, 2005: 493 ss. Canotilho & 
Moreira, 2007.

166 Pereira da Silva, 2002: 29. Damião da Cunha, 1998, embora crítico da solução legal na nota 53.

167 Por todos e resumidamente Silva Dias, 2008: 234 a 239, que aqui seguimos de perto.

168 Silva Dias, 2004.

169 Teixeira de Sousa, 2003: 214 ss. Deste mesmo Autor, Teixeira de Sousa, 2004.
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se levantam na adopção de uma concessão geral de legitimidade, referidos 
aliás por Silva Dias, um outro é equacionado por Teixeira de Sousa e diz res-
peito ao aparecimento de litigantes “profi ssionais”, ou, em última instância, 
mesmo empresas poluidoras e que não tivessem sido constituídas arguidas no 
processo poderiam vir a constituir-se assistentes.170

Uma outra questão de natureza processual prende-se com o saber se a 
acção popular cível tem de ser intentada sempre separada da acção penal (o 
que seria uma excepção ao regime geral) ou pode funcionar aqui a regra geral 
do princípio de adesão e ser esse pedido formulado na acção penal? E isto 
considerando a fi nalidade da indemnização, possivelmente diferente nos dois 
casos.171

Vamos aproveitar o exemplo anterior, confi gurando agora que durante o 
inquérito um conjunto de habitantes se constitui assistente com fundamento 
nos prejuízos causados ao ecosistema (interesse difuso), e um grupo de pro-
prietários cujas colheitas foram destruídas pela poluição (interesse individual 
homogéneo ou interesse colectivo)172, vem ao processo, como lesado deduzir 
um pedido de indemnização pelos prejuízos patrimoniais sofridos (artigos 
75.º, n.º 2, e 77.º, n.º 2, do CPP). Podem ambos avançar com o pedido?

Nesta última situação tudo parece pacífi co, ou seja, os interesses são indivi-
dualmente identifi cados e por conseguinte os prejuízos são divisíveis e quan-
tifi cáveis. Na base desta acção está um direito privado, o direito de proprie-
dade, embora tudo englobado num cenário de lesão global.173

Já na primeira situação encontramos um pedido de indemnização global 
em que os titulares do interesse não são individualmente identifi cáveis, nem 
o objecto do interesse é divisível e exclusivo.

Assim sendo, as fi nalidades da indemnização são distintas o que pode levar 
a uma diferente solução processual para a questão em causa, ou seja esta acção 
popular cível tem de ser intentada em separado da acção penal.

Não concordando com esta solução, Silva Dias adianta que as difi culdades 
de quantifi cação do dano, a insusceptibilidade de identifi cação dos lesados 
e a não indivisibilidade, e a não exclusividade do interesse em causa, não 

170 Teixeira de Sousa, 2003: 231 ss.

171 Por todos Silva Dias, 2008: 239 a 241.

172 Sobre estas e outras classifi cações Teixeira de Sousa, 2003: 44 a 58.

173 É aqui obrigatório Teixeira de Sousa, 2003: 156 ss.
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são impeditivas da fi xação de uma indemnização, não havendo razões válidas 
para impedir de funcionar nestes casos o princípio da adesão.174 

CONCLUSÕES

Na actual LBA encontramos determinado tipo de normas cuja existência não 
se justifi ca numa lei com a natureza de uma lei de bases, e como tal não 
devem transitar para uma futura LBA, bem como normas com as caracterís-
ticas idênticas a estas.

Dou como exemplo o estatuído no artigo 44.º, n.º 2, que estabelece ser 
proibido a apensação de processos contra o mesmo arguido relativos a infrac-
ções ambientais, salvo se requerida pelo Ministério Público. Tal destina-se, 
segundo comentários, a evitar uma excessiva demora no julgamento dos pro-
cessos, como é habitual nas situações de apensação.175 Não se justifi ca actual-
mente (como já não se justifi cava aquando da feitura da LBA) uma norma 
com este conteúdo, e muito menos numa lei de bases.

Já a obrigatoriedade de remoção das causas da infracção e da reconstitui-
ção da situação anterior prevista no artigo 48.º da LBA parece ser apropriada 
e fará todo o sentido numa LBA, mesmo que a sua exequibilidade pareça 
comprometida em muitas situações, como, infelizmente, tem ocorrido.

Nos vários projectos de lei de revisão da LBA, o texto apresentado, na 
matéria sancionatória, mantém-se praticamente inalterado e por vezes inte-
gralmente decalcado dos actuais artigos referentes a esta matéria. 

Não se justifi ca, a meu ver, esta opção, fruto de uma ausência de refl exão 
sobre esta matéria. Será sufi ciente uma norma de carácter geral, a exemplo do 
que ocorre em leis de base do ambiente pela nossa infl uenciada.176 

Proporia uma norma com o seguinte conteúdo: “A qualifi cação das infrac-
ções relativas ao ambiente quer como crimes quer como contra-ordenações 
será defi nida e regulada em legislação complementar.”

É sufi ciente. Marca a defesa de uma tutela sancionatória para o ambiente, 
a ser regulada posteriormente. E é neutra, ou seja não se compromete com a 
imposição de opções doutrinárias ou científi cas mais vincadas, como seria o 

174 Silva Dias, 2008: 241. É evidente, aponta este Autor, que situações haverá sempre que levarão a uma 
obrigatoriedade de intentar o pedido de indemnização, em separado, perante o tribunal cível. Casos em 
que o dano não seja conhecido em toda a sua extensão ao tempo da acusação, ou casos em que este não 
esteja devidamente calculado (artigo 72.º, n.º 2, alínea a), do CPP).

175 Reis, 1992: 95.

176 Assim, artigo 29.º da LBA de Angola e artigo 27.º da LBA de Moçambique.
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caso de se optar desde logo por impor uma hierarquia ou um modo rígido de 
relacionamento entre os crimes e as contra-ordenações.

Por último, e aproveitando uma fórmula usada quer pelo tribunal de justiça 
europeu, quer por inúmeras directivas julgo ser útil fi gurar uma norma na 
futura LBA com o seguinte conteúdo: “O legislador determinará as sanções 
aplicáveis ao incumprimento das disposições ambientais. As sanções previs-
tas deverão ser efi cazes, proporcionadas e dissuasivas.”177

Nota fi nal: Já na fase fi nal da escrita destes apontamentos o Primeiro-Ministro apre-

sentou em 23 de Março de 2011 a sua demissão ao Presidente da República, que por 

sua vez veio a dissolver a Assembleia da República (Diário da República, I série de 7 

de Abril de 2011), caindo assim todos os projectos e propostas de leis em curso. Tal 

não invalida o que dissemos nestas breves notas. Com toda a certeza, em próxima 

legislatura haverá revisão da LBA e da própria CRP, pelo que o aqui defendido con-

tinua a ser válido e em nossa opinião a fazer sentido.
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